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SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 35ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 11 DE JULHO DE 2018, QUARTA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENÁRIO Nº 7.

[bookmark: _GoBack]Às dez horas e zero minutos do dia onze de julho de dois mil e dezoito, no Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 7, sob a Presidência do Senador Fernando Collor, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional com a presença dos Senadores Fernando Bezerra Coelho, Airton Sandoval, Valdir Raupp, Hélio José, Kátia Abreu, Jorge Viana, José Pimentel, Antonio Anastasia, José Agripino, Flexa Ribeiro, Lasier Martins, Ana Amélia, Gladson Cameli, Cristovam Buarque, Rudson Leite, Vanessa Grazziotin, Pedro Chaves, Wellington Fagundes, Acir Gurgacz, Wilder Morais, Sérgio Petecão, Eduardo Lopes, Dário Berger, Vicentinho Alves, Rodrigues Palma, Garibaldi Alves Filho, Paulo Rocha e Ataídes Oliveira. Deixam de comparecer os Senadores Edison Lobão, João Alberto Souza, Roberto Requião, Romero Jucá, Gleisi Hoffmann, Lindbergh Farias, Paulo Bauer e Ricardo Ferraço. Havendo número regimental, a reunião é aberta. A presidência submete à Comissão a dispensa da leitura e aprovação das atas da reuniões anteriores, que são aprovadas. Passa-se à apreciação da pauta que divide-se em duas partes: 1ª Parte - Indicação de Autoridade. ITEM 1 - MENSAGEM (SF) Nº 61, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Moçambique e, cumulativamente, no Reino da Suazilândia e na República de Madagascar." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Airton Sandoval. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. ITEM 2 - MENSAGEM (SF) Nº 62, de 2018 - Não Terminativo - que: "Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Senhor ANTONIO AUGUSTO MARTINS CESAR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na República Federal Islâmica das Comores e na República de Seicheles." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senador Cristovam Buarque. Relatório: Pronto para deliberação. Resultado: Sabatina realizada com indicação aprovada. 2ª Parte - Deliberativa. ITEM 1 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 9, de 2018 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Antígua e Barbuda sobre Cooperação em Matéria de Defesa, assinado em Brasília, em 26 de março de 2014." Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN). Relatoria: Senador Antonio Anastasia. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. ITEM 2 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 16, de 2018 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da Etiópia, assinado em Adis Abeba, em 24 de maio de 2013." Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN). Relatoria: Senador Antonio Anastasia. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. ITEM 3 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 62, de 2018 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto da Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados em Matéria de Tratados, concluída em Viena, em 23 de agosto de 1978." Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN). Relatoria: Senador Rudson Leite. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. ITEM 4 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 64, de 2018 - Não Terminativo - que: "Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Costa Rica, assinado em Brasília, em 4 de abril de 2011." Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN). Relatoria: Senador Antonio Anastasia. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. ITEM EXTRAPAUTA 5 - PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, de 2018 - Não Terminativo - que: "Altera a Lei nº 13.109, de 25 de março de 2015, para modificar o prazo da licença-paternidade do militar, no âmbito das Forças Armadas." Autoria: Presidência da República. Relatoria: Senadora Ana Amélia. Relatório: Pela aprovação. Resultado: Aprovado o relatório. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e dois minutos. Após aprovação, a presente Ata será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.



Senador Fernando Collor
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional



Esta reunião está disponível em áudio e vídeo no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2018/07/11



O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Declaro aberta a 35ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional da 4ª Sessão Legislativa da 55ª Legislatura do Senado da República.
Começamos pela leitura dos comunicados.
Viagem de S. Exª, o Sr. Ministro das Relações Exteriores, a Chicago.
O Chanceler Aloysio Nunes Ferreira e o Ministro dos Direitos Humanos, Gustavo do Vale Rocha, em viagem a Chicago, Estados Unidos, na sexta e no sábado, constataram que as crianças brasileiras estão sendo bem tratadas e que os abrigos oferecem boas condições de acolhimento, em que pese o desconforto emocional incontornável decorrente da separação – mais do que a separação –, da apartação dos seus pais.
Informou o Itamaraty que as autoridades visitaram dois abrigos infantis que acolhem 36 das 54 crianças brasileiras detidas nos Estados Unidos, separadas, apartadas de seus pais no momento da entrada em território norte-americano.
Os ministros doaram aos abrigos 300 livros em português, cedidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE).
O Chanceler Aloysio Nunes Ferreira também presidiu reunião de coordenação com as repartições consulares e embaixadas brasileiras na América do Norte. A fim de aprofundar a assistência consular às crianças brasileiras detidas nos Estados Unidos, o Ministro instruiu consulados e embaixadas a:
1) monitorar o cumprimento da determinação da Justiça norte-americana do prazo de 10 de julho, ontem, para a entrega das crianças menores de cinco anos a suas famílias, e do prazo de 26 de julho para a liberação das crianças maiores de cinco anos;
2) colocar sua assessoria jurídica à disposição das famílias, para a produção dos documentos necessários à comprovação da filiação e ao cumprimento dos procedimentos de retorno das crianças às famílias.
Providências adicionais estão sendo avaliadas, no âmbito do Ministério das Relações Exteriores, e deverão ser anunciadas proximamente.
 Participaram da reunião com o Chanceler Nunes Ferreira representantes dos Consulados-Gerais em Atlanta, Boston, Chicago, Hartford, Houston, Los Angeles, México, Miami, Montreal, Nova Iorque, São Francisco, Toronto, Vancouver e Washington, bem como as Embaixadas na Cidade do México, Ottawa e Washington.
No encontro com os representantes consulares, foram discutidos os principais temas da agenda consular brasileira nos três países, com ênfase na situação geral da comunidade brasileira nas respectivas regiões de jurisdição, as repercussões da atual política migratória para as comunidades brasileiras e a situação dos menores em abrigos nos Estados Unidos.
Acho que S. Exª, o Sr. Ministro Aloysio Nunes Ferreira, merece os nossos cumprimentos pela iniciativa que teve, de caráter humanitário, de caráter de ofício, como ele sempre procura tratar dessas questões, e também de política internacional, do exercício do nosso softpower...
 Eu não tenho dúvida de que a visita às crianças – que receberam a visita de um chanceler do seu país de origem, ainda mais levando livros em português, para que as crianças possam passar esses dias terríveis de afastamento de seus pais, minorando o seu sofrimento – merece os nossos melhores elogios.
Na segunda-feira passada, aditando ao que aqui foi dito – portanto, anteontem, dia 9 de julho –, um juiz da Corte Federal em Chicago emitiu nota, dando 72 horas para o Governo americano reunir dois menores brasileiros, abaixo de cinco anos de idade, aos seus pais. A decisão é a mais recente envolvendo crianças brasileiras detidas em abrigos de Chicago depois de serem separadas, apartadas de seus pais.
Na decisão, o Juiz Edmond Chang afirma que a insistência do Governo norte-americano em manter pais e filhos separados é chocante para a consciência, além de ser arbitrária; ou seja, a revogação daquele decreto executivo que o líder norte-americano promoveu, duas semanas atrás, ainda não está causando os efeitos imediatos que se esperavam quando da sua assinatura. 
É importante que a autoridade, o líder norte-americano, com todo o seu aparato de inteligência e de busca, porque eles têm isso como uma atividade de ponta da sua Inteligência, consigam pelo menos descobrir onde estão os pais dos filhos que foram apartados uns dos outros quando do seu ingresso em território norte-americano.
Eu gostaria, antes de prosseguir, de consultar as Srªs e aos Srs. Senadores sobre se podemos determinar à Secretaria desta Comissão que abra o processo de votação para os indicados que hoje serão sabatinados nesta reunião.
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovarem, que estiverem de acordo, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Solicito, portanto, à Secretaria desta Comissão que abra o processo de votação. 
Obrigado.
Segundo comunicado. 
Cúpula da Otan.
O Presidente dos Estados Unidos encontra-se em Bruxelas, onde está participando hoje de reunião de cúpula da Otan.
Nos últimos dias, o líder norte-americano criticou seus aliados da União Europeia, por sua posição no comércio, e seus aliados na Otan, por não gastarem o suficiente em defesa, uma crítica que fez ou que vem fazendo desde a sua posse.
Pouco antes de embarcar, o Presidente disse a repórteres, sempre com aquela elegância habitual dele – e é interessante que ironia não tem sinal ortográfico: "Terei na cúpula da Otan a visita ao Reino Unido, que está, de certo modo, turbulento. E terei o encontro com Putin. Francamente, Putin parece o mais fácil deles. Quem diria?" E fecho as aspas aqui.
A declaração do senhor líder norte-americano. 
O Presidente do Conselho Europeu, Donald Tusk, acusou o Presidente dos Estados Unidos de criticar a Europa quase diariamente, segundo ele, e disse que a União Europeia gasta mais em defesa do que a Rússia e quase tanto quanto a China.
Em seu discurso, na véspera da abertura da cúpula da Otan, Tusk disse – abro aspas: "Querida América, valorize seus aliados. Afinal de contas, você não tem muitos." Fecho aspas.
A fala de Tusk vem em resposta a críticas feitas pelo Presidente norte-americano aos países do continente europeu e aos seus aliados da Otan nos últimos dias.
Em seu discurso, Donald Tusk também afirmou que os Estados Unidos não tiveram nem terão um aliado melhor do que a União Europeia, lembrando ao líder norte-americano que foram tropas europeias que lutaram e morreram no Afeganistão após os ataques terroristas de 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos.
Enquanto isso, dados da Otan divulgados na terça-feira passada mostraram a dimensão do déficit de investimentos em defesa, criticado pelo Presidente dos Estados Unidos.
O documento prevê que 24 dos 29 membros da Otan não deverão atingir, este ano, o objetivo estabelecido pela organização de investimentos de 2% do PIB em defesa.
Depois de participar da cúpula da Otan hoje, o Presidente dos Estados Unidos vai passar quatro dias no Reino Unido, de onde seguirá para um encontro com o Presidente russo, Vladimir Putin, em Helsinque, capital da Finlândia, na segunda-feira, dia 16.
Embora o líder norte-americano esteja tentando melhorar as relações de seu país com a Rússia, há preocupação quanto à deterioração das relações dos Estados Unidos com seus aliados europeus e com relação ao que ele pode acordar com o Presidente Putin.
Observadores expressaram receio quanto ao futuro da própria Otan, e a Primeira-Ministra alemã, Angela Merkel, sinalizou que a Europa talvez não possa mais confiar nos Estados Unidos como um aliado.
O líder do Conselho Europeu também declarou que, quando o Presidente dos Estados Unidos encontrar o seu homólogo russo no próximo dia 16... Diz ele: "Vale a pena saber quem é seu aliado estratégico e quem é o seu problema estratégico."
No mês passado, os Estados Unidos causaram preocupações sobre uma guerra comercial, ao imporem sobretaxas ao aço e ao alumínio da União Europeia, México, Canadá e outros aliados. A União Europeia respondeu com taxas sobre produtos americanos, incluindo motocicletas e suco de laranja.
De acordo com estatísticas de Bruxelas, o superávit comercial do Bloco, em 2017, foi de aproximadamente US$140 bilhões.
Na cúpula da Otan, a principal objeção do Presidente dos Estados Unidos diz respeito aos países-membros que não aumentaram seus orçamentos para a defesa, para corresponder ao patamar de 2% do Produto Interno Bruto determinado pelo Bloco.
Os membros da Otan se comprometeram a incrementar os seus investimentos militares até 2024, mas especialistas acreditam ser improvável que a Alemanha e a Espanha cumpram o objetivo.
O próximo comunicado: Reino Unido.
A Primeira-Ministra Theresa May viu-se forçada, no início desta semana, a promover uma reforma ministerial, após a renúncia de dois dos seus principais ministros: o responsável pela pasta encarregada de negociar o Brexit com a União Europeia, David Davis; e o encarregado dos Negócios Estrangeiros, Boris Johnson.
Após nomear os novos dirigentes, May alertou o seu Partido Conservador sobre a importância de se manterem unidos, para não ter de encarar a possibilidade de perder o governo para o rival Partido Trabalhista. Para o lugar de Boris Johnson foi indicado Jeremy Hunt; e Dominic Raab será o negociador-chefe do Brexit.
O Reino Unido tem de deixar a União Europeia no dia 29 de março próximo, mas as duas partes ainda não chegaram a um acordo sobre como ficará o comércio entre o país e o bloco após a saída. O atraso pode ser atribuído, em parte, a divergências no seio do Partido Conservador quanto ao formato do Brexit.
Theresa May reuniu todo o seu ministério na sexta-feira, para tentar obter o acordo de todos quanto à visão do país nas relações do pós-Brexit. Após 12 horas de debates, um acordo foi obtido com a maioria dos presentes, mas alguns dentre eles entenderam que o plano era o pior de dois mundos. May, porém, alegou que seus planos eram a melhor forma de honrar o voto pró-Brexit do referendo, no meio de uma crise política que toma contornos profundos.
Eu acredito que, neste momento, o ex-Primeiro Ministro David Cameron deva ter seu sono bastante conturbado.
O primeiro a renunciar foi David Davis, alegando que, uma vez que discordava das propostas apresentadas por May, ele seria a pessoa errada para negociar com o bloco a saída do Reino Unido. Para ele, o país estava cedendo muito, e muito facilmente a União Europeia iria exigir ainda mais concessões durante as negociações.
Poucas horas depois, foi a vez de o Chanceler Boris Johnson renunciar, sob a alegação de que a estratégia da Primeira-Ministra May sufoca o sonho do Brexit e levará o país para um semi-Brexit, e com o status de uma colônia da União Europeia. Para Johnson, o plano de May adiou decisões críticas, inclusive a preparação para um cenário de saída sem se chegar a um acordo, com grande parte da economia britânica ainda presa ao sistema europeu, mas sem o controle do Reino Unido sobre o seu sistema.
Dirigindo-se à Casa dos Comuns, após o acordo de seu governo com relação ao plano, ela disse que ele seria a base para uma oferta responsável e crível para reiniciar as negociações com a União Europeia. May recordou que ouviu todas as versões possíveis para o Brexit, nos últimos dois anos, e que seu plano representava o Brexit correto, que respeita os compromissos do referendo quanto a dinheiro, fronteiras, leis, mas também protege a economia e garante uma saída suave. Porém, May alertou que, se a União Europeia não se engajasse com seu plano, havia um sério risco de se ver o Reino Unido deixando o bloco, mas de maneira desordenada. Os britânicos e o bloco estão negociando há mais de um ano e esperam concordar com os termos mais amplos sobre a sua futura relação a partir de outubro.
A renúncia de Davis foi recebida com uma coletiva sacudida de ombros, por parte dos negociadores do bloco, ao recordarem que não dava para sentir a falta de quem nunca estava lá. Nos últimos quatro meses, Davis foi apenas uma vez a Bruxelas.
O Presidente do Conselho Europeu, Donald Tusk, disse então que – aspas – "os políticos vão e vêm, mas os problemas para o povo, por eles criados, permanecem". Essa confusão criada pelo Brexit é o maior problema na história das relações do Reino Unido com a União Europeia e ainda está muito longe de ser resolvido.
David Cameron... Onde estava com a cabeça quando promoveu esse plebiscito?
Fim do conflito Eritreia-Etiópia.
Os líderes da Eritreia e da Etiópia assinaram, na segunda-feira, uma declaração que põe fim ao estado de guerra que assola os dois países há quase 20 anos. O Primeiro-Ministro etíope, Abiy Ahmed, e o Presidente eritreu, Isaias Afewerki, mantiveram encontro histórico na capital da Eritreia, Asmara, e decidiram restabelecer relações comerciais e diplomáticas. Foi a primeira vez em que os dois líderes se encontraram desde uma negociação de paz para dar fim ao conflito de fronteira (1998-2000), que nunca chegou a ser implementada, mantendo-se a tensão entre os dois vizinhos desde então. As linhas telefônicas foram reativadas e os voos diários entre as capitais devem ser retomados a partir da próxima terça-feira, dia 17 deste mês.
A rivalidade afetou toda a região, onde cada país tomou posições opostas. 
Com relação à longa guerra civil da vizinha Somália, a Eritreia era acusada de apoiar grupos islâmicos, enquanto a Etiópia, aliada dos Estados Unidos, apoiava o governo somali, reconhecido pela comunidade internacional. Vale ressaltar que, na guerra civil da Somália, que começou em 1991, o governo do país estava perdendo o controle substancial do Estado para as forças rebeldes. Os distúrbios compreendiam, inicialmente, uma série de confrontos entre diversas facções, mas, desde meados da década de 2000, assumiu um tom islâmico militante.
O Primeiro-Ministro etíope, Abiy Ahmed, tomou posse há três meses e, desde então, sinalizava que uma mudança nas relações com a Eritreia estava em seus planos, mas a rapidez surpreendeu os especialistas. Ahmed já havia suspendido, no início de junho, o estado de emergência que durou quase cinco meses, libertou presos políticos e anunciou reformas econômicas em seu país. 
Segundo o Ministério da Informação eritreu, a cúpula marcou o início de uma nova era de paz e amizade entre os dois países. O gabinete do governo etíope informou que ambos estão prontos para encerrar um capítulo custoso de sua história – capítulo custoso é o novo nome que se está dando agora a um desastre como esse, havido na guerra entre a Eritreia e a Etiópia.
A Eritreia foi uma província etíope do fim da Segunda Guerra Mundial até 1993, quando declarou independência, após um conflito de quase 30 anos. Os dois países entraram novamente em disputa em maio de 1998, pelo controle da cidade fronteiriça de Badme, dando início a uma guerra que causou dezenas de milhares de mortes. Ela foi oficialmente encerrada com um acordo de paz, assinado em dezembro de 2000, que também determinava a formação de uma comissão de fronteiras neutra, para dar a palavra final sobre a questão.
Próximo comunicado: Itália.
Um navio comercial de bandeira italiana que resgatou 66 pessoas de uma embarcação à deriva, perto da costa da Líbia, no Mar Mediterrâneo, não obteve permissão do Governo da Itália para aportar no país. O navio Vos Thalassa, cargueiro que atende a plataformas de petróleo no Mediterrâneo, acabou entregando os migrantes para a guarda costeira italiana.
Há semanas o governo italiano impede navios de resgate que transportam migrantes de aportar no país. Altos funcionários do governo italiano vêm acusando grupos humanitários de oferecer – entre apas – um "serviço de táxi" para os migrantes, que os coloca em risco e encoraja o tráfico humano. Mas o Vos Thalassa é um cargueiro italiano, não um navio de grupos humanitários estrangeiros, e não estava em uma missão de resgate. Essa é a primeira vez que um navio italiano foi impedido de aportar em seu próprio país, como resultado das novas políticas de migração da Itália.
A lei marítima internacional exige que qualquer navio que encontre uma emergência se desloque rapidamente para a área e ofereça ajuda. Entretanto, o governo italiano insiste que o Vos Thalassa não precisava interferir, porque a guarda costeira da Líbia já estava a caminho. 
De acordo com a mídia italiana, funcionários do governo afirmaram que a guarda costeira Líbia estava mais próxima dos migrantes à deriva, e o Vos Thalassa decidiu se deslocar mesmo assim.
O Ministro dos Transportes italiano, Danilo Toninelli, afirmou, em publicação no Twitter, estar orgulhoso da guarda costeira italiana por receber os migrantes, que estavam, de acordo com o Ministro, colocando em risco as vidas dos tripulantes do Vos Thalassa. Ele prometeu, na mesma publicação, que será realizada uma investigação para punir os encrenqueiros – palavras dele.
O Vos Thalassa esteve envolvido em um incidente semelhante, envolvendo 212 migrantes, no mês passado. 
A posição tomada em relação ao Vos Thalassa, o navio, é uma mensagem veemente do Ministro do Interior italiano, Matteo Salvini, e vem pouco antes de uma reunião com ministros do Interior europeus para discutir a questão migratória, marcada para hoje.
Na Alemanha, o Ministro do Interior, Horst Seehofer, também está empenhado em fortalecer as fronteiras do país. Ele divulgou um plano abrangente para impor limites à migração. 
No plano, há propostas para a criação de pontos de checagem temporários, em estradas que conectam a Alemanha a países vizinhos, nas quais é livre o trânsito de pessoas. Seehofer também deseja tomar uma posição mais dura em relação ao pequeno número de refugiados que chegam à Alemanha, de outros países da União Europeia, aos quais pediram asilo, e devolvê-los a esses países.
Entretanto, esse plano de Seehofer é considerado inaceitável por seu homólogo italiano Matteo Salvini. Ele prometeu, em entrevista ao jornal italiano Il Messaggero, que iria impedir qualquer retorno desse tipo. A Itália quer se concentrar em fortalecer as fronteiras externas da União Europeia e em eliminar o problema da migração, para eles indesejada, em sua fonte.
Passando à pauta do dia de hoje, temos indicação de autoridade.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 61, de 2018
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Sr. Carlos Alfonso Iglesias Puente, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Moçambique e, cumulativamente, no Reino da Suazilândia e na República de Madagascar.
Autoria: Presidência da República
Relatoria: Senador Airton Sandoval
Relatório: Pronto para deliberação
Observações: 
1 - Em 05/07/2018, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 62, de 2018
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 2006, o nome do Sr. Antonio Augusto Martins Cesar, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na República Federal Islâmica das Comores e na República de Seicheles.
Autoria: Presidência da República
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Observações: 
1 - Em 05/07/2018, foi lido o relatório e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A arguição do indicado a Chefe de Missão Diplomática será realizada nesta Reunião.
Convido, portanto, para que tomem assento à mesa, S. Exªs, os Srs. Embaixadores Carlos Alfonso Iglesias Puente e Antonio Augusto Martins Cesar.
Sejam bem-vindos a esta nossa reunião. (Pausa.)
Passo a palavra ao Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente, para sua exposição.
O SR. CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE – Muito obrigado.
Exmo Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado, Senador Fernando Collor de Mello; Exmos Srs. Senadores e Srªs Senadoras. Também faço referência aqui à presença do Senador Airton Sandoval, que relatou a mensagem que indica meu nome, e gostaria de cumprimentar o meu colega e amigo indicado para a Embaixada na Tanzânia, aqui presente. 
Quero dizer que é uma renovada honra estar nesta Casa, pela segunda vez, para me submeter a este exercício da sabatina.
Eu gostaria também de registrar meus agradecimentos ao Senhor Presidente da República e ao Sr. Ministro de Estado das Relações Exteriores, por haverem confiado em meu nome ao indicá-lo para essa importante missão.
Srs. Senadores... Permita-me, Sr. Presidente: eu gostaria de fazer uma exposição bastante breve, o tempo é conciso... Falarei brevemente sobre Moçambique, suas características principais e, em seguida, sobre a sua política externa, as relações bilaterais com o Brasil, e o que eu pretenderia fazer, caso venha a merecer a confiança de V. Exªs e do Plenário do Senado.
Moçambique é um país importante, situado na Costa Oriental da África, na parte sudoeste do continente, banhado pelo Oceano Índico. É ex-colônia portuguesa. 
Tem um território grande em termos africanos, um território de aproximadamente 800 mil quilômetros quadrados – um pouco maior do que o Estado de Mato Grosso –, e uma população bastante expressiva, de 29 milhões – corresponderia, para comparar, às populações de Minas e Espírito Santo somadas ou da Região Sul. 
Tem um PIB de US$12 bilhões – corresponderia ao PIB do nosso Estado do Piauí –, mas é um país muito pobre; tem um Índice de Desenvolvimento Humano muito baixo, que o situa apenas na posição 181 entre os países do Globo. Portanto, tem um Índice de Desenvolvimento Humano muito inferior a qualquer um dos mais pobres Estados do Brasil.
Historicamente, Moçambique – eu vou tentar resumir – conquistou a independência de Portugal em 1975, depois de uma luta, e imediatamente iniciou uma sangrenta guerra civil, que durou 17 anos. Devastadora! Provocou um milhão de mortos, meio milhão de refugiados e deslocados.
Nessa guerra, contrapuseram-se as duas principais correntes políticas que ainda estão presentes no país: a Frelimo (Frente de Libertação de Moçambique), de inspiração marxista, que era, na época da Guerra Fria, aliada à União Soviética, a Cuba; e, do outro lado, está a Renamo (Resistência Nacional Moçambicana), que tinha o apoio dos Estados Unidos e também chegou a ter o apoio da África do Sul, ainda pré-regime do apartheid. Essa guerra sangrenta foi muito prejudicial ao desenvolvimento do país, um país que é pobre, econômica e socialmente, mas muito rico em recursos minerais e em terras agricultáveis, mas que não pôde desenvolver inicialmente essas suas potencialidades, por conta da guerra.
Essa guerra terminou em 1992, com a assinatura do Tratado de Roma. Foi uma pacificação frágil, porque, desde então, as eleições foram realizadas, o processo democrático, e foram vencidas sempre pela Frelimo. 
A Renamo tem contestado não as primeiras eleições, em 1994, mas as seguintes, alegando fraudes, alegando que não havia liberdade suficiente para que ela pudesse concorrer em condições de igualdade, enfim... De qualquer forma, a comunidade internacional reconheceu a validade desse processo democrático. A Frelimo já se havia despido da sua inspiração marxista. Ela passou a adotar políticas mais condizentes com a economia de mercado, porque entendeu que, com o final da Guerra Fria, com a queda do muro de Berlim, aquelas teorias já não se sustentavam da forma como eles imaginavam.
Muito bem. Aí, então, o país começou a se desenvolver com a exploração de recursos minerais. Eles são ricos em carvão e em vários recursos minerais, como, por exemplo, pedras preciosas, rubis. Eles descobriram, mais recentemente, enormes jazidas de gás no norte do país, consideradas as terceiras maiores jazidas da África e das maiores do mundo.
Muito bem. As projeções, depois da descoberta das jazidas de gás, davam indicação de que finalmente Moçambique conseguiria decolar e alcançar um desenvolvimento, um crescimento tal que poderia minorar e resolver os principais problemas sociais. Acontece que, após um período vigoroso de crescimento, de 2007 a 2014, quando o país cresceu a uma média de 6% a 7% ao ano, eles sofreram com alguns fatores, alguns alheios à sua vontade, outros internos, que provocaram uma queda desse crescimento, uma queda muito acentuada. O primeiro fator foi a queda global dos preços das commodities. Um país que é dependente de exportação de commodities sofreu, então, com isso. Segundo, houve uma seca, um período de seca muito prolongado no país, o que também afetou a agricultura; é um país extremamente agrário, 80% da sua população são devotados ao setor agrário. Houve também uma redução abrupta dos investimentos estrangeiros nos últimos anos, de 2014 para cá. Para piorar a situação, em 2016, foram divulgados problemas financeiros muito graves. Descobriu-se que o governo anterior, não o atual, havia contratado empréstimos ocultos, chamados secretos, em operações não totalmente regulares – não passaram pelo crivo do Parlamento, pelos órgãos de controle e nem foram informadas ao FMI. Diante dessa situação, com US$2 bilhões de dívida oculta, o que aconteceu? O FMI interrompeu suas operações no país, e os principais credores deixaram de aportar uma ajuda que é fundamental para o desenvolvimento de Moçambique, e aí Moçambique passou a sofrer uma situação de estrangulamento fiscal. Isso explica um pouco a situação atual em que o país está crescendo apenas 3%, o que é insuficiente para uma nação que tem que superar mazelas sociais impressionantes.
Não obstante, quero dizer o seguinte: o país tem todas as condições de recuperar os índices de crescimento, porque as riquezas são imensas. Projeta-se que, no momento em que as jazidas de gás descobertas no norte do país passem a ser exploradas, através de programa de gás natural liquefeito e exportação, o PIB poderia saltar para uma média de até 20% ao ano – o que seria impressionante –, com um efeito multiplicador sobre a economia bastante importante.
Muito bem. É a essa janela de oportunidade que o Brasil tem que estar atento, porque nós já temos uma relação bastante sólida com Moçambique – vou falar agora sobre isso –, a nossa relação é ampla, abrangente, sedimentada em laços históricos, culturais: falamos a mesma língua, fomos colônia da mesma metrópole, compartilhamos uma série de pontos de vista e identidade no cenário internacional. E existe uma expectativa natural de Moçambique em relação ao Brasil de que seja um parceiro ativo em seu desenvolvimento, o que tem sido. Moçambique é o país que recebe o maior número de projetos de cooperação brasileira no mundo, é o primeiro parceiro para cooperação. 
E nós temos também uma presença muito importante na área de investimentos: são US$9 bilhões de dinheiro investido por firmas brasileiras em Moçambique, uma das quais concentra investimento que é a Vale, que explora carvão naquele país, com operações que estão sendo muito bem-sucedidas. A Vale teve que investir bastante, porque ela teve que construir um corredor logístico para fazer o escoamento desse carvão, e os principais compradores do carvão produzido lá são justamente o Brasil e a Índia. Então, está indo muito bem essa parte.
Do ponto de vista de comércio, o comércio não atingiu ainda o nível que o potencial dos dois países permitiria, mas houve um crescimento exponencial das importações brasileiras por causa do carvão. Quando o carvão produzido pela Vale começou a ser vendido, o Brasil foi o principal comprador. Isso fez com que houvesse um salto do volume comercial de US$50 milhões para US$130 milhões nas duas vias, com superávit para Moçambique de mais de US$100 milhões. 
Além dessa questão do investimento forte da Vale, há também uma cooperação, como eu disse, muito grande em diversos domínios. Eu não quero me alongar, eu vou citar apenas saúde, agricultura, educação, formação profissional, previdência, meteorologia, segurança alimentar, enfim, em inúmeros projetos.
Do outro lado, na área do gás, o Brasil ainda não está participando dos projetos do desenvolvimento gás, mas há perspectivas muito boas nesse sentido. É preciso que a Embaixada atue no sentido de estar atenta às oportunidades e repassá-las às empresas brasileiras que possam ter interesse, não apenas no gás, mas, no momento em que o gás puder ser bem explorado, haverá condições de multiplicar para outros setores da economia, construção civil, infraestrutura etc. 
Muito bem. Existem pendências nas relações bilaterais, eu não vou omitir. Existe uma dívida bilateral recente, que foi originária da construção do Aeroporto de Nacala pela Odebrecht, com empréstimo do BNDES. Houve um default – involuntário, eu diria – de Moçambique, porque o país está simplesmente sem condições de honrar seus compromissos internacionais depois que sobreveio a crise financeira. A Embaixada, as autoridades estão atentas a esse problema, numa posição firme de assegurar o interesse brasileiro, mas com uma paciência que eu chamaria de estratégica. É um país de um enorme potencial. Nós temos que atuar com atenção, junto com o Ministério da Fazenda. O Itamaraty está muito atento a isso, e vamos tentar superar essa questão.
As relações culturais, os senhores podem imaginar, são extremamente importantes. 
Eu queria fazer uma menção aqui: o atual Embaixador lá tem sido muito bom, tem atuado de forma extraordinária. Eu apenas aspiro, caso venha a merecer confiança de V. Exªs, a tentar continuar o trabalho que ele está levando naquele país.
Falo com relação, agora, se V. Exªs me permitirem, aos dois países em cumulatividade. O primeiro é o antigo Reino da Suazilândia, que recentemente mudou de nome e se chama agora Reino de eSwatini. É um pequeno país encravado ali no sul da África, entre a África do Sul e Moçambique – Suazilândia, sem acesso ao mar, portanto. É uma monarquia absoluta, uma coisa um pouco incomum no contexto atual, muito pobre, que enfrenta várias dificuldades, muito dependente da ajuda externa e que tem uma economia muito atrelada à da África do Sul.
Sua principal atividade é a agricultura, pecuária e uma pequena indústria agroalimentar. A política externa de eSwatini é muito limitada: seus principais parceiros são África do Sul, Estados Unidos, Moçambique e Taiwan. Não tem relações com a China.
As relações do Brasil com eSwatini começaram em 1978. São corretas, mas pouco intensas. O comércio é muito pequeno, oscilante. Eles têm muito interesse na exploração de programas de cooperação, em energias renováveis, sobretudo, porque eles são muito dependentes de energia.
Com relação ao outro país em cumulatividade, é esta grande ilha que os senhores veem no mapa aí: Madagascar. É a maior ilha do continente africano, é a quarta maior ilha do mundo. É um território insular importante, do tamanho do Estado de Minas Gerais, com uma população que mais ou menos equivale às de Minas e Distrito Federal somadas, 25 milhões, um PIB de US$10 bilhões, equivalente ao do Estado de Sergipe. Tem apresentado uma grande instabilidade política ao longo dos anos, o que é um problema que impede um desenvolvimento mais acelerado. É uma economia muito primária, 70% da sua força de trabalho baseada na agricultura e muito vulnerável a mudanças climáticas, porque aquela ilha é especialmente afetada por mudanças climáticas. 
Tem, como eu disse já, uma dependência grande da ajuda externa. Suas relações externas se resumem à vizinhança, à SADC, que é o organismo regional de cooperação da África Austral. 
E as relações com o Brasil também são recentes, estabelecidas em 1996. Não temos Embaixada, não temos maiores atividades de cooperação, mas o comércio é impressionantemente grande: US$65 milhões atingidos em 2017, os quais majoritariamente superavitários para o Brasil.
(Soa a campainha.)
O SR. CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE – Eu já vou concluir, estou no último item. 
Nós exportamos basicamente açúcar, máquinas e equipamentos de terraplenagem para agricultura, e eles nos vendem baunilha, cobalto, nióbio, zircônio e também têxteis, camisas masculinas.
Eu queria dizer o seguinte: sem fazer esforço nenhum, ou muito pouco, porque não temos representação lá, já temos um comércio bom com Madagascar. Se fizermos um esforço, que é o que eu pretenderia fazer caso venha a merecer a confiança de V. Exªs, eu acho que poderíamos avançar ainda mais nessa área.
E, na cooperação, nós poderíamos ajudá-los um pouco na agricultura – há várias deficiências – e também na área de energias renováveis.
Srs. Senadores, eu, assim, concluo a minha apresentação inicial. Estarei muito contente de poder responder perguntas e aprofundar sobre temas do interesse de V. Exªs. 
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado ao Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente.
Passo a palavra ao Sr. Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar para, da mesma forma, fazer a sua exposição.
O SR. ANTONIO AUGUSTO MARTINS CESAR – Muito obrigado. 
Muito bom dia a todos.
Exmo Sr. Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, Senador Fernando Collor; Exmas Srªs Senadoras e Srs. Senadores membros da Comissão; eu gostaria de saudar o Senador Cristovam Buarque, relator da minha indicação, e também o Senador Hélio José, que fez a leitura do meu relatório. Senhoras e senhores, minhas colegas aqui presentes, também os saúdo.
Eu gostaria de dedicar minhas primeiras palavras a fazer um agradecimento ao Senhor Presidente da República, Michel Temer, e ao Sr. Ministro das Relações Exteriores, Aloysio Nunes, pela indicação do meu nome para apreciação do Senado Federal.
Permitam-me, Srªs e Srs. Senadores, registrar que meu comparecimento hoje perante esta Comissão constitui para mim o momento mais importante de um período de mais de dez anos que venho dedicando aos temas africanos. Eu sou muito grato por isso.
Eu vou estruturar minha apresentação da seguinte forma: uma primeira parte de comentários gerais sobre a Tanzânia e aspectos da sua história, no objetivo de tentar situar o país no contexto africano; uma segunda parte dedicada às questões bilaterais, em que eu incluiria elementos do plano de trabalho que eu gostaria de realizar à frente da Embaixada, caso eu venha a contar com a aprovação desta Comissão e do Plenário do Senado Federal; e, por fim, uma terceira parte com comentários sucintos sobre Seycheles e Comores.
A Tanzânia é o maior país da comunidade da África do leste, tanto em termos de população como em termos de território. Cerca de 57 milhões de pessoas vivem na Tanzânia, com cerca de 130 grupos étnicos, nenhum deles dominante. Há também um certo equilíbrio em termos religiosos, com uma leve predominância de cristãos. 
A Tanzânia é um país de grande diversidade biológica, é um dos países do mundo que mais dedica área de seu território à preservação: cerca de 30% em reservas, parques nacionais e reservas de menor tamanho. Um dos parques é o maior da África, que é a Reserva de Selous, que tem, só ele, cerca de 50 mil quilômetros quadrados.
Dar es Salaam, que é a capital de fato – a capital jurídica, a capital de direito é Dodoma –, é a cidade que mais cresce hoje na África. 
A história antiga da Tanzânia é muito rica. Estou à disposição para tratarmos desse assunto na fase das perguntas se for de interesse, mas eu gostaria de avançar e tentar chegar logo à independência, porque acho que é o que mais importa para entender o país que existe hoje.
Antes disso, queria registrar apenas o desenvolvimento, na costa da Tanzânia, da cultura suaíli, ao que tudo indica a partir do século VIII da Era Cristã, com a chegada de navegadores principalmente de origem árabe e persa, que desenvolveram ali um comércio, uma comunidade típica, uma comunidade com características próprias. Esse comércio veio a se sofisticar. A ilha de Zanzibar se tornou o núcleo desse comércio, que infelizmente veio a incluir o tráfico de escravos no Oceano Índico, que foi de grande monta e veio a terminar só em 1873.
A Tanzânia, no Congresso de Berlim, passou para domínio alemão na parte continental. A parte insular, o arquipélago de Zanzibar, passou para domínio britânico. Com o fim da Primeira Guerra, a parte continental passou também para domínio britânico na prática, apesar de juridicamente existir ali uma figura de uma tutela da Liga das Nações e possivelmente da Organização das Nações Unidas.
A independência foi obtida, em 1961, de modo negociado e pacífico, momento em que emerge a figura de Julius Kambarage Nyerere, chamado de Mwalimu (o Professor). Apesar das dificuldades que ele enfrentou na implementação da sua visão econômica, ele deixou um legado imenso para o país. Ele foi o pai da nação tanzaniana, com a construção de um sentimento verdadeiro de nação acima de quaisquer tribalismos. Em 1964, logrou a unificação de Tanganica, que era a parte continental, com Zanzibar, formando a República Unida da Tanzânia. E há talvez o mais importante para nós entendermos a estatura e o peso político da Tanzânia perante os demais países africanos até hoje: a figura de Nyerere permitiu que a Tanzânia desempenhasse um papel de porto seguro para os vários movimentos de libertação que tentavam se livrar do jugo colonial e, no caso da África do Sul, do apartheid. Inúmeros exilados e organizações como o Congresso Nacional Africano e o MPLA angolano tiveram a Tanzânia como base da luta. E esses países que afinal lograram se libertar são muito gratos à Tanzânia até hoje. 
Mandela, cujo centenário de nascimento nós comemoramos – a África do Sul está muito empenhada nisso, a África do Sul, onde estou agora servindo – daqui a sete dias, visitou a Tanzânia em 1962 e depois, no seu livro de memórias, Longa Caminhada até a Liberdade, ele registrou sobre o desembarque no solo tanzaniano: 
Eu então percebi plenamente que estava em um país comandado por africanos. Pela primeira vez na vida [...] Eu senti o peso da opressão sendo levantado dos meus ombros [...] Pela primeira vez eu estava sendo julgado não pela cor da minha pele, mas pela medida da minha mente e do meu caráter. 
Mandela voltaria à Tanzânia em 1990, meses após ser libertado.
Nyerere deixou o poder em 1985, voluntariamente. Desde então, obedecendo a um preceito constitucional, os presidentes tanzanianos estão limitados a uma reeleição e têm sido sucedidos com toda a obediência aos ditames constitucionais, e a Tanzânia, dessa forma, é um dos poucos casos de países africanos que nunca sofreram um golpe de Estado.
O atual Presidente, John Magufuli, está no seu primeiro mandato, iniciado em novembro de 2015, e tem procurado caracterizar sua gestão pelo combate à corrupção, à ineficiência do governo e tem promovido medidas de cunho autonomista e desenvolvimentista, muito inspirado em Nyerere. Ele tem sido incansável no combate à evasão fiscal e à evasão de divisas, inclusive suspendendo o contrato de mineradoras que têm suspeitas de subnotificação ou de avaliação fraudulenta de quantidade mineral nas suas exportações. Ele tem, com isso, obtido altos índices de popularidade, porque toda a sociedade tem plena consciência de que há desafios notáveis a serem superados, apesar do crescimento acima de 6% ao ano nos últimos 20 anos.
A Tanzânia é um país de IDH muito baixo, mais de 60% da população vivem com cerca de US$1,25 por dia. A infraestrutura é pouco desenvolvida, e a produção é pouco diversificada. As relações com o Brasil tiveram início em 1970. Abrimos nossa Embaixada em 1979 e tivemos uma pequena interrupção, entre 1995 e 2005, em que a Embaixada esteve fechada por razões orçamentárias. A Tanzânia abriu a Embaixada em Brasília em 2007. 
A relação é excelente, é caracterizada por ampla boa vontade e interesse de ambas as partes e comunhão de princípios de política externa e posicionamentos no que diz respeito a uma grande variedade de temas da agenda internacional. Entretanto, a última visita de autoridade tanzaniana ao Brasil data de 2012, uma visita presidencial. Do nosso lado, a última visita presidencial foi em 2010. Esse é um ponto inicial sobre o qual poderemos renovar esforços. As visitas precisam ser retomadas e, se possível, ser acompanhadas de delegações empresariais, porque o nosso comércio com a Tanzânia ainda é baixíssimo, a despeito dos esforços empreendidos até agora e do potencial que existe para uma população de cerca de 57 milhões de habitantes. Também os investimentos e a presença de empresas brasileiras na Tanzânia são de pequena monta, mas há potencial, há boas perspectivas, porque o Governo está investindo muito no desenvolvimento de infraestrutura e há empresas brasileiras já interessadas em aproveitar essa ênfase do Governo. 
Eu pretendo, caso o meu nome venha a contar com o apoio desta Comissão e do Plenário do Senado Federal, trabalhar no sentido de incrementar esse comércio mediante a busca de oportunidades e nichos do mercado tanzaniano, sempre em coordenação com as instâncias governamentais brasileiras dentro e fora do Itamaraty, das instâncias dedicadas ao tema, e com o apoio que espero ter por parte delas.
Um passo inicial já foi dado. A Embaixada já promoveu estudo com cruzamento de dados de comércio brasileiros e tanzanianos. Foram identificados produtos que já vendemos, mas poderia vender mais, como é o caso de açúcares, pneus para tratores, papel e produtos que não vendemos, mas que a Tanzânia compra de outros parceiros e que poderíamos passar a vender. Verificou-se também que o comércio é errático: o que se vende num ano não necessariamente vai ser vendido no ano seguinte. Também uma constatação importante foi que os anos em que tivemos melhor comércio foram os anos sucessivos a missões empresariais. 
Outro tema de destaque na agenda é o tema da cooperação, e eu, caso aprovado pelo Senado Federal, gostaria de dar ênfase também nesse tema, que é bem-sucedido. No momento há um projeto importante estruturante, que é o Cotton Victoria, mas nós podemos diversificar. O Governo tanzaniano tem interesse nessa diversificação. Já há demandas identificadas tanto na parte continental como no Arquipélago de Zanzibar, e uma missão da Agência Brasileira de Cooperação é esperada na Tanzânia em agosto.
Sem descuidar de área consular, que é sempre prioritária em qualquer posto da nossa rede diplomática, e da área de cooperação educacional e difusão da cultura brasileira, um outro tema em que os tanzanianos têm interesse e que eu gostaria de explorar, caso venha a ser confirmado pelo Senado Federal, é uma cooperação na área ambiental, entendida de maneira ampla, dados as semelhanças entre Brasil e Tanzânia do ponto de vista da biodiversidade, o interesse tanzaniano em energias renováveis e o nosso conhecimento e experiência nessa área. Por fim, eu enfatizo a importância do posto do ponto de vista de uma compreensão geopolítica do leste da África. Nós assinamos, no início deste ano, um memorando de entendimento para realização de consultas políticas bilaterais que tem que ser aproveitado. 
Ademais às razões em que eu tentei dar ênfase na minha apresentação, eu ressalto que a Tanzânia é o único país que é membro, ao mesmo tempo, da Comunidade da África do Leste e da SADC (Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral). É atribuição da Embaixada acompanhar os trabalhos da Comunidade da África do Leste, que tem sede em Arusha. 
Eu não gostaria de deixar de fazer comentários sucintos sobre Comores e Seycheles. 
Comores é aquele arquipélago perto da ilha de Madagascar, um arquipélago pequeno que não contou com a mesma sorte da Tanzânia em termos históricos. Desde a independência de Comores, em 1975, o país já sofreu mais de 20 golpes de Estado. É um país carente, com desafios sociopolíticos importantes e com poucos recursos para tentar atacá-los. Recentemente, observa-se um fenômeno migratório semelhante ao que acontece no Mediterrâneo, com habitantes das outras ilhas da União das Comores tentando ingressar na ilha de Mayotte, que, em 1975, optou, em um referendo, por permanecer vinculada à França. É um país que tem na pesca sua grande atividade. O país tem interesse em desenvolver conosco formação de diplomatas, já há um memorando de entendimento assinado nessa área. E há um projeto que começou recentemente, que é um ponto muito positivo na relação bilateral, que é um projeto levado adiante com dinheiro do Fundo Ibas, na área de agricultura familiar.
A República das Seycheles é um arquipélago mais rico, com uma população mais reduzida do que Comores, são apenas 100 mil habitantes, tem um IDH alto e tem um PIB per capita muito alto, mas há também muita desigualdade. Tem no turismo o seu grande interesse e a indústria mais importante. E já demonstraram interesse em cooperar com o Brasil nessa área. Há cada vez mais voos diretos da Europa para Seycheles. Há três voos, se não me engano, se não há mais já, diretos de Londres e outros três de Paris. Então, eles têm um conhecimento de como explorar o turismo, mas querem desenvolver mais e querem trocar experiência com o Brasil.
As relações são muito boas, não há qualquer problema nas relações. Eu vejo potencial também na área de cooperação ambiental, assim como a Tanzânia, no caso de Seycheles, porque é um país muito preocupado com questões de clima, dada a sua característica insular. 
Sr. Presidente...
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ANTONIO AUGUSTO MARTINS CESAR – Não, o sistema de governo é um sistema econômico capitalista, é um governo de consenso, existe uma tradição de coalizões. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. ANTONIO AUGUSTO MARTINS CESAR – Há eleições regulares. Eles não sofrem do mesmo fenômeno de Comores e são, de modo geral, uma sociedade com menos problemas e menos desafios do que a do arquipélago de Comores.
Eu permaneço à disposição, Sr. Presidente, para a fase das perguntas. 
Agradeço a oportunidade.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado ao Sr. Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar. 
Passo a palavra ao primeiro Senador inscrito, S. Exª o Senador Cristovam Buarque.
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Sr. Presidente, Srs. Embaixadores, creio que raramente, pelo menos no tocante a mim emocionalmente, coincidem tanto dois Embaixadores para dois países pelos quais eu tenho tanta relação intelectual e, eu diria, emocional. 
No caso da África do Sul, há décadas, eu estudo o que eu chamo de o apartheid social brasileiro, inclusive com a palavra apartação para diferenciar o apartheid racial do apartheid social. Nesse sentido, eu tive a oportunidade de ler muito sobre a África do Sul, de visitar, de conhecer, embora por pouco contato, o Mandela, que é um ícone do século XX na luta pela libertação dos povos e também pela justiça social, apesar de que os resultados, depois desses 20 anos de fim do apartheid, não são tão positivos ainda do ponto de vista da justiça social e da paz dentro do território. Então, a África do Sul, para mim, é um símbolo. Eu acho que o Brasil se parece muito com a África do Sul no sistema social, embora um com características muito profundamente raciais; no caso do Brasil, com características sociais e traços raciais em consequência do social. É um país que merece estar na nossa lista de orientação. O Embaixador vai estar num país privilegiado na história, na localização, na cultura. 
Quanto à Tanzânia, o Embaixador Luiz Carlos vai para um país com o qual, Senador Collor, eu tive uma relação muito forte, primeiro, pelo Nyerere, Mwalimu, como é chamado. Eu estive com ele diversas vezes aqui e em outros países, estive com ele na casa dele, em Dar es Salaam. Depois, ele me indicou e me colocou como membro do conselho de uma instituição que ele criou chamada South Centre, que tem a sede em Genebra. Eu fui membro desse conselho durante quatro anos, uma parte com ele e uma parte com Boutros-Ghali, que o substituiu como Presidente desse instituto South Centre. É um país que deu exemplo, graças ao Mwalimu, primeiro, por ser um dos primeiros democráticos países, com regime democrático; segundo, pelo gesto dele de sair do poder, do governo depois do primeiro mandato, o que é muito raro entre os fundadores dos países africanos, pois, em geral, eles se perpetuaram; terceiro, pela política que ele criou naquele momento de nem ficar com Washington, nem ficar com a União Soviética, nem mesmo com a China, apesar das boas relações que ele sempre teve no sistema. E coincide que o Embaixador que vai para a África do Sul é ainda Embaixador nosso lá na Tanzânia e, então, conhece. 
Há um fato que eu peço licença para contar aqui, que eu contei ontem ao Embaixador, que me toca profundamente. Depois que eu saí do governo do Distrito Federal, eu criei uma organização não governamental para tentar promover a Bolsa Escola como um instrumento de luta pela educação e contra a desigualdade e fiquei anos viajando – as Nações Unidas me levava, o Banco Mundial. Eu estava, Senador Collor, fazendo uma palestra no Banco Mundial e tomei um táxi para ir para o aeroporto internacional de Washington, que é longe, de onde eu ia para Genebra. No caminho, a primeira coisa foi perguntar ao taxista qual era o Estado de origem dele, um negro. Ele disse: "Eu não sou de nenhum Estado, eu não sou americano, eu sou de Uganda." Eu comecei a perguntar sobre a situação das crianças vítimas ou órfãs da aids em Uganda. Ele, para a minha surpresa, disse que ele e a esposa tinham uma organização não governamental para apoiar crianças vítimas da aids em três países: Uganda, Quênia e Tanzânia. Aí eu disse por que eu estava ali, que eu também tinha uma organização não governamental que pagava para as famílias poderem ter os filhos na escola. Esse taxista pediu para parar no aeroporto e continuar a conversa. Eu lembro que eu disse: "Eu pago, depois você volta se quiser." Eu terminei de fazer meu check-in, e ele estava ali. Conversamos, passei para ele uns panfletinhos que eu tinha, viajei para Genebra. Quando eu voltei, havia uma mensagem da esposa dele – Rhoy Kaima é o nome dela. Dessa conversa, terminamos, Senador Collor, mantendo 157 crianças na Tanzânia com Bolsa Escola, com dinheiro de uma fundação inglesa. E é o que eu chamei na época, em um artigo em O Globo, de a boa globalização: um táxi em Washington, uma fundação em Londres, crianças na Tanzânia e uma ONG de Brasília, mobilizadas para financiar.
O tempo passou. Em 2002, no final, fui convidado pela Unesco para fazer uma palestra para ministros da educação da África em Dar es Salaam. Eu avisei a esse motorista e à esposa dele que eu estava indo. Por coincidência, ela estava lá. É preciso dizer que ele falou em três países e eu disse que aceitava buscar esse recurso se for para a Tanzânia, por causa da relação que eu tinha com o ex-Presidente Nyerere, que já estava falecido. Ela estava lá. E eu fui visitar essas crianças. Eu mandei buscar um pequeno livro da história da Bolsa Escola para os senhores, que tem a foto, inclusive, minha com essas crianças e com essa senhora jovem, uma mulher jovem. Então, foi uma emoção muito forte visitar e ter visto que foi possível, daqui de Brasília, mobilizando através da internet, ainda no seu início, esses recursos. Eu fiz minha palestra sobre a Bolsa Escola para os ministros, mas cheguei a um momento em que eu disse: "Srs. Ministros, eu estou falando teoria; aqui há uma senhora que conhece isso na prática. Ela dirige uma organização que mantém crianças na escola graças a isso." Deram a palavra a ela, e foi um discurso fenomenal, porque uma das coisas que ela disse foi: "Os senhores, dentro dos seus Mercedes-Benz, não sabem a realidade das crianças da África." Coisa que eu jamais diria ela disse. E foi uma perplexidade! Mas foi um momento muito rico que nós tivemos naquele momento. 
A Tanzânia é um país que, por incrível que pareça, porque é tão distante, tão longe e tão pouco significativo do ponto de vista das coisas que acontecem no mundo – fazendo uma brincadeira que já dá para fazer agora, depois que tudo passou: nem crianças em caverna tem para chamar a atenção do mundo –, para mim, é muito tocante, pelo Mwalimu, o Julius Nyerere, por esse fato, pela Rhoy Kaima, essa senhora jovem, pelo o marido dela. Tenho fé de que é possível. A Tanzânia é uma tentativa de encontrar um caminho próprio para um país pobre, e o Mwalimu conseguiu, apesar de que os resultados, o Embaixador viu, ainda não são tão favoráveis, porque demoram muito, mas ainda é um país que tem índices educacionais melhores do que os dos outros países da África, tirando Cabo Verde e, nem sei, a África do Sul. É um país que busca seu caminho democraticamente, tentando encontrar justiça social, mas sem sacrificar a eficiência econômica. 
E isto, Senador Collor, aqui, a gente precisa ensinar às chamadas esquerdas da América Latina: não se faz justiça social caminhando em cima de economias ineficientes. Venezuela é um exemplo. Aliás, Argentina é um exemplo. Comparem Argentina e Chile: Chile está melhor, do ponto de vista social, do que a Argentina, porque investiu na eficiência econômica. Comparem Colômbia e Venezuela: Colômbia está melhor, do ponto de vista da justiça, do que a Venezuela, porque a Venezuela, ao desestruturar a economia, matou os próprios programas sociais que tinha. 
A Tanzânia tenta fazer isso. E a África do Sul, por outro caminho e com problemas muito maiores e com a herança muito mais complicada, também tenta. Por isso, eu disse, na abertura desta minha fala, que são dois Embaixadores cujos países me emocionam e me ensinaram muito. Por isso, desejo muita sorte e digo que é um privilégio vocês irem para esses dois países representando o Brasil. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Cristovam Buarque, sobretudo pelas suas palavras referentes às missões diplomáticas que serão exercidas pelo Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente, indicado para Moçambique, e pelo Embaixador...
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Ele já esteve na África do Sul... 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Foi Ministro-Conselheiro lá. Desculpe, eu confundo...
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – E pelo Sr. Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar, indicado para a República da Tanzânia.
Como segundo Senador inscrito, eu passo a palavra ao Senador Airton Sandoval.
O SR. AIRTON SANDOVAL (Bloco Maioria/MDB - SP) – Obrigado, Sr. Presidente.
Ainda há neste País quem fale mal de políticos. Nós acabamos de assistir aqui a uma lição da importância de um político quando é decente, quando é trabalhador e quando é honrado. Não só foi útil para nós os brasileiros, mas também levou a sua contribuição a um outro país, a uma outra nação que precisava do seu apoio, da sua ajuda. O Senador Cristovam Buarque nos deu aqui uma grande lição de cidadania e da importância que um político pode representar numa Nação como o nosso País. Meus cumprimentos, Senador, pela sua postura, sempre digna!
Eu quero cumprimentar, Sr. Presidente, os dois Embaixadores. Eu tive o prazer de receber a visita deles recentemente em meu gabinete. Tivemos uma conversa prolongada sobre os países em que irão nos representar. Então, eu não teria nenhuma questão a formular, porque a minha curiosidade já foi bem atendida na conversa longa que tivemos, uma conversa muito interessante e muito produtiva, mas quero cumprimentá-los e desejar-lhes boa sorte nas suas missões, que vão ser muito importantes para nós.
Eu tinha uma curiosidade, Presidente. Houve aqui uma sequência de embaixadores que vieram do Rio Grande do Sul, gaúchos. Eu queria saber por que há tantos embaixadores vindos do Rio Grande do Sul, e me disseram que foi apenas uma coincidência. Hoje, estão aqui dois Embaixadores, um de Minas Gerais e um do Paraná, que nos vão representar nesses países que são importantes para o nosso comércio, para a nossa história e para a nossa convivência.
Eu quero apenas desejar-lhes boa sorte na sua missão, para que representem bem o nosso País e consigam explicar o que acontece aqui, o que acho que vai ser muito difícil, mas este País vai superar todas as dificuldades que estamos vivendo não só na área da economia, mas também na área da política. Nós vamos buscar o bem-estar do nosso povo brasileiro. Muito boa sorte para todos os senhores!
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Airton Sandoval.
Passo a palavra a S. Exª a Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – Obrigada, Sr. Presidente.
Cumprimento os Srs. Embaixadores. Desejo muito boa sorte no trabalho de vocês.
Eu apenas quero fazer alguns comentários sobre Moçambique, porque conheço o país relativamente bem. Já estive lá, como Presidente da CNA, com um grupo de produtores convidados pela agência Jica, japonesa, e também pela Vale do Rio Doce, para que o Senar pudesse fazer um trabalho naquele assentamento da Vale que foi criado justamente na exploração da mina. Nós iríamos fazer um treinamento com esses pequenos produtores.
Ao norte de Moçambique, há áreas de terras maravilhosas, roxas, que se parecem com as de Ribeirão Preto e de Campinas. O grande problema sempre foi e ainda é linha de energia elétrica. Desde que fui para lá – é o que ainda estou vendo aqui nas minhas anotações –, ainda continuam sem linha de transmissão. Ao norte, do lado dessa grande área de agricultura, em direção ao mar – é um país relativamente comprido –, estava sendo construída uma ferrovia pelos japoneses. Não sei se era uma parceria japonesa e chinesa, mas tenho certeza de que os japoneses estavam fazendo uma ferrovia e um porto ao norte de Moçambique.
Eu queria registrar que eles já estão produzindo açúcar e etanol. Apenas Moçambique seria capaz de produzir, com mais algumas usinas – lá há quatro usinas de álcool –, os 10% para todo o continente. 
E há uma curiosidade: Moçambique tem quatro vezes mais o tamanho de Tocantins, com mais de 800 mil quilômetros quadrados, e o país tem 60 milhões de hectares agricultáveis. O que significa isso? Eu digo isso para que quem nos ouve neste momento tenha a dimensão do que apenas um país da África tem. Ele tem 60 milhões de hectares agricultáveis. E, comparativamente ao Brasil, hoje, com o gigantismo brasileiro – boa parte da nossa produção é exportada, e tudo o que se produz de grãos no Brasil está em 60 milhões de hectares –, Moçambique tem a mesma quantidade que hoje nós temos em atividade. Na verdade, nós temos em atividade 50 milhões de hectares, mas, como há duas culturas por ano, é como se fosse dobrado, aumentando um pouco os hectares, o que é apenas fictício, mas, em 50 milhões de hectares, nós produzimos o correspondente ao que é produzido em 60 milhões de hectares.
As pessoas perguntam: "Por que você diz que o Matopiba é a última fronteira agrícola do Brasil?" Isso é verdade. E é uma das últimas fronteiras agrícolas do mundo! Eu sempre excluo a África, porque eu acredito que ainda vai demorar muito para que nós consigamos essa tecnificação. Em Moçambique, nós fizemos uma parceria, existe uma parceria da Embrapa de transferência de tecnologia, existe transferência via a faculdade aberta, há essa faculdade implantada em Moçambique, há treinamento de técnicos agrícolas, mas, infelizmente, ainda vai demorar muito para que essas pessoas sejam treinadas e qualificadas e possam assimilar a tecnologia.
São muitas as tribos espalhadas por toda a África. Para se ter uma ideia, apenas 58% da população de Moçambique são alfabetizados. O IDH lá é de 0,41, o que é muito baixo, apesar de o país ter a terceira reserva de gás do mundo. Então, isso é incompreensível. Justamente a Vale está lá – ela vendeu um pedaço para a Mitsui, mas ainda continua lá. E lá o desemprego, que, no Brasil, hoje é um escândalo, porque há aqui em torno de 13% de desempregados, é de 25%. Então, é um país paupérrimo, mas que tem uma mina de gás e também terras agricultáveis. Infelizmente, esses produtores que eu levei não tiveram o interesse aprofundado, justamente por conta da falta de logística, pela falta de energia elétrica – parece que isso ainda vai demorar muito – e por falta de mão de obra especializada para a agricultura.
Há uma longa e grande tarefa a fazer no grande país que é Moçambique, onde a alimentação é maravilhosa. Eles falam português, foram colonizados pelos portugueses – então, há bacalhau para todo lado, e se passa bem. É um povo muito carinhoso, um povo muito acolhedor. Então, vamos aguardar, porque a África ainda é um grande polo agrícola do mundo, mas com que não podemos contar em curto e médio prazos. Ainda demoraremos a chegar lá. Fora isso, Matopiba é a última fronteira agrícola do mundo. Além disso, há lá a maior reserva de elefantes do mundo. Há 18 mil elefantes numa reserva, num parque nacional em Moçambique.
Boa sorte aos dois!
Eu peço a todos que possam se dedicar ao comércio com o Brasil. Nós precisamos sair deste patamar em que estamos. Não podemos dispensar nenhum país. Moçambique tem uma população relativamente boa em termos de quantidade, com quase 28 milhões de habitantes, o que é considerável. Acredito que a produção de alimentos lá ainda é precária, e é o que nós sabemos fazer. Então, em tudo que vocês puderem nos ajudar em termos de abertura para as nossas exportações de alimentos... A nossa balança com Moçambique é bem deficitária, porque nós compramos o gás e não exportamos praticamente nada para lá. 
Nós temos uma grande e árdua tarefa pela frente em Moçambique, que eu conheço um pouquinho mais. Da Tanzânia eu não tenho conhecimento.
Boa sorte a todos!
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Kátia Abreu.
Passo a palavra a S. Exª o Senador Pedro Chaves.
O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PRB - MS) – Sr. Presidente, Srs. Embaixadores, Srs. Senadores e Senadoras, nosso bom dia!
Inicialmente, eu faria alguns questionamentos ao Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente, indicado ao cargo de Embaixador na República de Moçambique. Ontem, eu tive o prazer de conhecê-lo, ele foi me visitar, e conversamos bastante. Então, fiquei muito convencido da sua competência, que é inquestionável. 
Como eu estava dizendo, o Itamaraty tem, realmente, oferecido grandes quadros. Essa é uma tradição desde o Barão do Rio Branco. Nós somos muito felizes em relação a isso.
As questões são as seguintes.
O Centro de Excelência contra a Fome, fruto de uma parceria entre o Governo brasileiro e o Programa Mundial de Alimentos (PMA) das Nações Unidas, realiza, entre outros, o projeto de apoio à consolidação e expansão do Programa Nacional de Alimentação Escolar de Moçambique. O projeto tem como objetivo contribuir para a redução da insegurança alimentar e nutricional e maximizar o impacto da alimentação escolar nos indicadores educacionais moçambicanos. A iniciativa busca promover o fortalecimento institucional do Programa de Alimentação Escolar por meio de desenvolvimento da Lei de Alimentação Escolar e do apoio à adoção de uma Estratégia em Alimentação Escolar pelo Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano do país. Além disso, o projeto vai apoiar o desenvolvimento de manuais e guias para orientar as diferentes dimensões da gestão do programa. A iniciativa dará continuidade à cooperação brasileira com Moçambique na área de segurança alimentar e nutricional e foi desenhada a partir de uma avaliação do projeto piloto do programa moçambicano de alimentação escolar, apoiado pelo Governo brasileiro. Eu pergunto: qual a situação dessa cooperação no presente momento? Quais as suas necessidades? E quais os resultados esperados?
Faço a segunda pergunta. A entrada em operação comercial da Central Térmica de Maputo ainda em 2018 fará com que a produção de energia elétrica com base no gás natural cubra entre 45% e 50% da necessidade de Moçambique. O país é o maior exportador de gás natural na África Austral e espera, em breve, consolidar esse assunto quando se iniciar a exploração dos depósitos existentes na Bacia do Rovuma para consumo nacional e exportação. Moçambique é também um dos maiores produtores de carvão da África Austral e é exportador desse recurso para o mercado internacional. E é ainda o maior exportador de energia renovável da região, através da Hidrelétrica de Cahora Bassa, posição que se espera reforçada para a execução de outros projetos. Diante dessa situação, qual tem sido a posição e a presença brasileiras em Moçambique? Como se desenrola o relacionamento bilateral nas áreas de energia e de mineração?
Agora, farei uma pergunta ao nosso querido Desembargador, digo, Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar, Ministro das Relações Exteriores, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, indicado para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na República Federal Islâmica das Comores e na República de Seicheles.
As questões sugeridas são as seguintes: quais as orientações da Chancelaria a V. Exª para a promoção das relações entre Brasil e Tanzânia? Em que áreas pode ser desenvolvida a cooperação entre os dois países?
Segundo o relatório encaminhado pelo Itamaraty a esta Comissão, a Tanzânia é importante contribuinte de tropas para missões de paz no continente africano, em especial para a RDC, com 1.135 militares para a Monusco, principal engajamento do país nas missões de manutenção da paz das Nações Unidas. O que se pode esperar da experiência da Tanzânia em missões de paz, especialmente quando se discute a participação do Brasil nesse tipo de missão no continente africano?
Faço a última pergunta: no que concerne à União das Comores, o relatório do Itamaraty assinala que há margem para o desenvolvimento de diálogo e de cooperações bilaterais, o que se evidencia a partir de posições convergentes dos dois países em foros multilaterais. V. Exª poderia discorrer mais a esse respeito?
Era só isso.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Pedro Chaves.
Passo a palavra a S. Exª a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Presidente Fernando Collor, caros colegas Senadoras e Senadores, Srs. Embaixadores indicados para Moçambique e outros países e também para a Tanzânia, quero, primeiro, registrar aqui a minha satisfação porque o Senador Airton Sandoval fez referência ao fato de que grande parte dos diplomatas que por aqui passam é do meu Estado. E eu não estava aqui para dizer que a República de Piratini tem muita honra da diplomacia e da qualidade dos nossos embaixadores. Desde Oswaldo Aranha, há uma referência extraordinariamente relevante.
Eu queria também apenas desejar a ambos, Presidente, muito sucesso. Mas faço um comentário apenas sobre Moçambique.
Para variar, antes do Embaixador que está saindo, a gaúcha Leda Lucia Camargo estava no comando dessa missão, em que várias ações eram – e continuam sendo – feitas no âmbito da infraestrutura, da mineração e da energia.
Quanto à energia, há apenas uma questão que eu queria colocar para o senhor, que é a questão do carvão que, no Rio Grande do Sul, está se desenvolvendo: o carvão enfrenta barreiras dos ambientalistas. Eu queria saber sobre essa questão, sobre como a relação do desenvolvimento de projetos com a questão ambiental na questão do carvão mineral pode ser resolvida.
Mas preciso mencionar também que, embora eu não tenha estado em Moçambique, estive perto dali, no Kruger Park, que fica na fronteira com Moçambique. É uma coisa extraordinária o que fazem hoje naquela região. Tanto Moçambique quanto a África do Sul e Angola também trabalham muito nessas áreas, para desenvolver o turismo.
Conheci o país mais pela literatura de Mia Couto, que esteve por várias vezes no Rio Grande do Sul. Mia Couto merecia o Prêmio Nobel de Literatura em língua portuguesa, porque ele tem uma linguagem com a qual retrata a realidade local de forma muito peculiar. Então, faço essa referência, porque acho que ele é um símbolo também do que o país conseguiu fazer, superando tantas dificuldades no período pós-colonial.
Então, quero desejar sucesso aos dois.
Eu pediria, Presidente, que, se possível, posteriormente à sabatina, por determinação de V. Exª, com a aquiescência dos colegas Senadores e Senadoras, colocasse extrapauta um PLC que trata da licença-paternidade dos militares, para nivelar os servidores públicos ao mesmo tratamento legal em relação à licença-paternidade.
Então, se V. Exª assim entendesse, eu lhe agradeceria, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Ana Amélia. Acabo de receber a sua solicitação em relação ao item extrapauta, que já está sobre a mesa. Oportunamente, após a sabatina dos Srs. Embaixadores, eu o colocarei à deliberação do Plenário.
Passo a palavra, com muita satisfação, a S. Exª o Senador Antonio Anastasia.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, eminentes Embaixadores.
Presidente, fico constrangido. O senhor me conhece e sabe que eu gosto muito de ouvir as sabatinas, mas, lamentavelmente, na quarta-feira – digo sempre que sou Antonio, mas que não sou Santo Antônio, com o dom da ubiquidade –, há reunião da CCJ, há reunião da CDR, sou Relator de vários projetos. Então, lamentavelmente, só estive no início, na abertura, com V. Exª, mas perdi a exposição de ambos, o que, naturalmente, não só sangra o meu coração, mas, sobretudo, dificulta que eu faça aqui indagações.
Mas, em primeiro lugar, eu queria saudar o Embaixador Carlos Alfonso, meu conterrâneo, mineiro de Poços de Caldas. Quero cumprimentá-lo e lhe desejar muito boa sorte. V. Exª vai a Moçambique.
A Senadora Kátia Abreu falava há pouco da questão da ferrovia, do carvão. Não sei se ela se referia a uma segunda ferrovia. A que eu visitei foi a que a Vale do Rio Doce fez. Eu estive com o Chanceler lá: era a inauguração do porto em Nacala. Não sei se V. Exª já esteve em Nacala-a-Velha, mas é algo, Sr. Presidente, de fato, inusitado. É onde está o famoso aeroporto, um aeroporto igual ao nosso de Brasília. Mas não pousam aviões em Nacala. É um aeroporto que, de fato, é um monumento ao desperdício de dinheiro público, lamentavelmente. Com recursos do Brasil foi feito esse aeroporto lá, mas é um aeroporto que não tem uso. É uma região muito pobre. As cidades de Nacala e Nacala-a-Velha, com seu porto, são cidadelas medievais. Percebem-se pessoas ainda em andrajos pelas ruas. As ruas não têm pavimentação. É como se fosse um vilarejo parado no século XVI. É, de fato, um susto. É uma região, como lembrou a Senadora Kátia Abreu, muito rica em recursos naturais, mas ainda muito, muito, muito subdesenvolvida. Talvez, seja a região mais subdesenvolvida do mundo a região norte de Moçambique. Mas eu tive a oportunidade de acompanhar o Chanceler Aloysio naquela viagem e conheci, então, de fato, a potência, até porque o porto de águas mais profundas da África está lá.
Então, quero desejar a V. Exª muito boa sorte.
Moçambique deve ser a Embaixada mais estratégica do Brasil na África, pela cooperação, que é total, que é a mais forte. Ao mesmo tempo, falam a língua portuguesa. O país tem um papel geopolítico muito relevante. Eu, quando visitei o país, percebi um gosto do povo moçambicano extraordinário pelo Brasil, uma ligação muito forte, uma simpatia magnífica. A Casa de Cultura do Brasil lá, que foi reinaugurada com a presença do Chanceler, quando estávamos juntos, é uma casa de cultura muito movimentada, no melhor lugar de Maputo.
Então, o senhor vai ter ali muito material para trabalhar, para adensar as nossas relações com um país que é irmão nosso, muito próximo e muito ligado à história do nosso Estado, já que alguns degredados da Inconfidência Mineira foram para Angola, outros foram para Moçambique e lá morreram no século XVIII.
Cumprimento V. Exª, que também vai ao Reino da Suazilândia. Aliás, estamos atrasados. Mudou o nome, Presidente. Agora, é Reino de eSwatini. Eu não sei a pronúncia. Da língua deles, evidentemente, eu não tenho a menor ideia. Foi mudado o nome no último mês. O Rei devolveu a denominação pré-colonização inglesa, em nome da tribo prevalente, num país que eu visitei, nesse caso a turismo, uns anos atrás, muito pobre – não sei se V. Exª conheceu a Suazilândia –, que é um país em que um terço da população tem aids. Então, de fato, é um país também com muita dificuldade, apesar de ter uma indústria de cristais, por exemplo, magnífica, de ter as suas potencialidades, mas com dificuldades hercúleas, em relação às quais V. Exª ali não tem muito o que fazer, a não ser cooperação e ajuda. A África do Sul certamente ajuda, e o senhor, pelo Brasil, o fará igualmente. 
Eminente Embaixador Antonio Augusto, é um prazer revê-lo, estivemos juntos naquela missão quando eu visitei Pretória. Quero saudá-lo e agradecer sempre pela acolhida cordial. V. Exª vai para um país fundamental e tão importante que é a Tanzânia, onde está a icônica Zanzibar, daí o nome Tanganyika, Zanzibar, Tanzânia. 
E aí nós temos algo que é mais importante, porque é a população, há gente. Então, o comércio é onde eu sempre acho que se pode desenvolver. Apesar de não ser um país de língua portuguesa – é de língua inglesa, e talvez um pouco de alemão remanesça lá, do tempo anterior –, as relações são mais difíceis que com Moçambique. É um país muçulmano, uma outra cultura, uma outra realidade, mas tenho certeza de que V. Exª vai abrir as portas, dando sequência ao trabalho dos seus antecessores, para que as relações comerciais e políticas se adensem com a Tanzânia, Comores e Seicheles, que V. Exª também cumulativamente representará. 
Desculpe, porque eu estou afônico também, Presidente. Então, limito-me a parar por aqui e saudar V. Exª, mais uma vez, porque, como eu tenho três projetos depois, vou poupar um pouco a voz para ler os relatórios. 
Muito obrigado. 
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – É de tanto fazer discurso. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Antonio Anastasia. 
Eu gostaria de dizer que, como Presidente desta Comissão, eu me sinto muito orgulhoso de poder estar presidindo uma Comissão deste quilate, deste valor, graças à competência, à capacidade, à inteligência de todos e cada um dos Srs. Senadores e Srªs Senadoras que aqui estão. É uma satisfação pessoal e um orgulho muito grande para mim poder ocupar, graças ao apoio de V. Exªs, a Presidência neste período da Comissão de Relações Exteriores. Meus cumprimentos. É um orgulho para o Senado da República... (Palmas.)
... termos pessoas do quilate de V. Exªs. 
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Nós seguimos a Liderança de V. Exª, Presidente. Se não fosse o Líder, os liderados não teriam essa competência. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Imagine! Imagine! Imagine! Bondade. Muito obrigado. 
E, agora, passo a palavra ao Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente, para... 
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – Pela ordem, Sr. Presidente. 
Pela ordem, por favor. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª a Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO. Pela ordem.) – Um minutinho só. 
Ao Embaixador que vai para Moçambique, Carlos Afonso,...
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) –  Carlos Alfonso. 
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – ... Carlos Alfonso, apenas um comentário: a Tanzânia já compra algumas máquinas agrícolas do Brasil, mas Moçambique, zero, praticamente nada. Então, acho que é uma área interessantíssima, muito boa para que a gente pudesse se dedicar: Tanzânia aumentar e Moçambique iniciar as vendas de máquinas agrícolas, senão, daqui a pouco, os chineses e os que ficam por ali, na volta, vão começar. Com certeza, eles estão vendendo máquinas agrícolas para lá. 
Obrigada, Presidente.  
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Kátia Abreu.
E, antes de passar a palavra novamente ao Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente, eu gostaria de comunicar a todos que estão nos assistindo que S. Exª o Senador Cristovam Buarque nos está ofertando esse seu livro intitulado Bolsa-Escola – História Teoria e Utopia, com esta capa. 
Muito obrigado a V. Exª, Senador Cristovam Buarque. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Eu só... 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Por favor, tem V. Exª a palavra. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Eu só queria dizer aos que chegaram depois que esse livro já tem algum tempo, e eu o estou dando, porque, no livro, há um capítulo sobre como foi que a Missão Criança, uma ONG que eu dirigi, criei e dirigi, conseguiu colocar bolsa-escola na Tanzânia, como é que... 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Com a participação de Brasília. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Por meio de Brasília. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Por meio de Brasília. 
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Num encontro em Washington com um taxista de Uganda, com recursos de uma fundação inglesa, chamada Portland, nós conseguimos colocar 157 crianças órfãs da aids na escola, recebendo uma bolsa-escola. E há uma foto no livro de uma visita que eu fiz a esse pessoal, aproveitando uma viagem.  
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – V. Exª bem jovem ainda. (Risos.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Então, como eu fiz uma referência a esse fato dessa boa globalização, aí decidi dar um livro que tem aí, numa página, uma foto muito ruim, por sinal, do ponto de vista técnico. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Não, não, está...  (Risos.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Então, é por essa razão que eu dei o livro. Mas, se algum Senador quiser, eu tenho exemplares ainda à disposição. 
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PPS - DF) – Pois eu mandarei com muito prazer. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Cristovam Buarque. 
E, agora, sim, com a palavra o Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente.
O SR. CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE – Muito obrigado, Presidente. 
Bom, eu vou, então, me referir às perguntas que me foram dirigidas. Primeiramente queria... Enfim, o Senador Cristovam fez apenas referência ao fato de eu ter sido Embaixador – estou sendo, ocupo agora o cargo de Embaixador na Tanzânia –, e para mim foi uma grande honra. Eu pude, Senador, verificar o impacto de tudo aquilo que o senhor falou sobre o trabalho de Nyerere na Tanzânia in loco, porque ele realmente foi um Presidente que lutou pela educação, que é uma grande bandeira que o senhor defende. Então, eu acho que há uma coincidência aí de pontos de vista. Agradeço também pelo livro, lerei com muita atenção.
O Senador Airton Sandoval, Relator da minha mensagem, a pergunta que ele fez, depois de longa conversa que tive oportunidade de manter com S. Exª, em seu gabinete, foi para tentar explicar por que ultimamente vieram tantos diplomatas gaúchos indicados para chefias de missão diplomática. E eu quero dizer o seguinte: historicamente, quando eu, por exemplo, entrei na carreira diplomática, 33 anos atrás, a prevalência absoluta era do Estado do Rio de Janeiro, o que era uma decorrência natural do fato de o Rio ter sido a Capital e do fato de haver uma tradição, inclusive, familiar, de muitos filhos de diplomatas se interessarem pela carreira para seguir os destinos de seus pais. Mas isso foi mudando com a própria evolução do País. E hoje eu diria que o ingresso – eu não tenho esses dados corretamente, mas talvez o meu colega Antonio Augusto possa me ajudar também nessa resposta – de diplomatas na carreira já corresponde mais ou menos à densidade demográfica dos nossos Estados, sendo que São Paulo tem prevalecido no número em primeiro lugar. 
Mas o senhor tem toda a razão: há um número crescente de gaúchos, hoje mais do que na época em que eu entrei, o que também demonstra a competência dos colegas. Mas eu acho que foi uma coincidência também de ter havido nas últimas semanas um número... Eu tenho vários amigos gaúchos na carreira, são muito competentes, de modo que eu não tenho nada a dizer. Eu quero apenas defender o meu Estado. Também há vários embaixadores mineiros. 
Muito obrigado. 
Com relação às indagações da Senadora Kátia Abreu, que, com muita propriedade, se referiu a questões muito relacionadas à questão da natureza da agricultura que se pratica em Moçambique, o país é essencialmente agrário, 80% da população se dedica a atividades agrícolas e extrativistas, mas infelizmente é uma agricultura maiormente de subsistência. Só para se ter uma ideia, apenas 25% do que é produzido na agricultura de Moçambique é colocado à venda. Então, 75% do que é produzido é consumido pelas próprias famílias que produzem. É uma agricultura muito marcada pela atividade de subsistência. Obviamente que eles querem melhorar esse panorama e contam com a ajuda do Brasil. 
Também há os fatores que a senhora muito bem identificou, a questão do transporte, a questão da energia. Curiosamente Moçambique é um país que produz energia e vende energia. Boa parte da energia hidrelétrica produzida em Moçambique é vendida para a África do Sul, que é um país deficitário em energia, e para eSwatini, para a Suazilândia, não porque chegue a abastecer as suas necessidades internas, mas porque não há realmente linhas de transmissão e também não há consumo de eletricidade, porque, às vezes, pode haver a situação em que você tenha a oferta, mas não tenha a demanda. A demanda depende também de questões culturais. Uma parte, uma parcela significativa da população – isso também acontece na Tanzânia – vive um pouco no escuro, e energia é fundamental para o desenvolvimento. 
Então, o que acontece? Com as jazidas de carvão que estão sendo exploradas e com a descoberta do gás, eles podem mudar essa equação. Além do mais, eles produzem cana-de-açúcar e eles têm muito interesse no desenvolvimento de modelos de biocombustíveis. 
E foi assinado um memorando de entendimento com Brasil em 2015 na área de energias renováveis, tema de interesse muito especial aqui do Senador Hélio José. Esse memorando de entendimento ainda não foi posto em prática, porque ele prevê grupos de trabalho que ainda não puderam se reunir. Mas, caso venha a ser aprovado, um dos meus objetivos é tentar fazer com que esse processo caminhe, porque nós temos muita a oferecer para eles, por exemplo, na área de biocombustíveis, etanol – eles já produzem cana. 
Agora, sobre a questão da agricultura, eu acho que também é preciso que a Embaixada, que as autoridades de ambos os países coloquem um foco maior em como desenvolver melhor a agricultura moçambicana, aproveitando a nossa expertise, e que também empresas brasileiras mirem as oportunidades que pode haver lá. Eu acho que é papel da Embaixada estar atenta a isso e é o que eu tentarei humildemente detectar, fazer. Eu acho que a senhora tem toda a razão. 
A questão da ferrovia. A ferrovia a que a senhora se refere, eu acho que é basicamente dentro da ideia da exploração de recursos minerais. Os projetos de transporte de gás – e que preveem infraestruturas correlatas – ainda não se iniciaram, porque os grandes projetos de gás é que permitirão a Moçambique dar um salto qualitativo imenso. E nós temos que estar atentos a isso, porque, na hora em que esses projetos começarem, se nós não estivermos preparados, nós vamos perder o bonde. Eu sempre digo isso.    Nós não podemos entrar num país apenas quando os projetos já estão iniciados, quando as oportunidades já cessaram; é preciso estarmos atentos. 
O Embaixador atual lá promoveu o interessante seminário sobre exploração de gás e petróleo. Foi muito bem-sucedido. Foram vários empresários brasileiros lá, autoridades, 150 participantes. Eu pretenderia continuar nessa senda, um trabalho muito bom que está sendo feito lá pelo atual Embaixador. 
Com relação... A gente sempre aprende: eu estou muito agradecido à senhora, Senadora, por dar estas informações de que eu não dispunha, de que são 60 milhões de hectares agricultáveis. Eu sabia que o número era muito grande, mas eu não tinha conhecimento – falha minha – dessa dimensão. 
E que interessante fazer essa comparação que a senhora fez: um país jovem, vamos dizer assim, em seu desenvolvimento, como é Moçambique, tem mais terras agricultáveis que o Brasil, de fato, utiliza. Vamos ajudá-los a desenvolver isso para o nosso proveito também; eu acho que podemos ganhar com isso. Não só... A gente ajuda e ganha. Eu espero ter respondido a essa questão. Deixe-me ver. É isso. 
Com relação ao Senador Pedro Chaves, a quem tive a honra de visitar e manter uma conversação muito interessante, muita fluida, S. Exª pergunta sobre o programa de apoio do Centro de Excelência contra a Fome e o programa de segurança alimentar chamado... Eu tenho o nome do programa aqui. Ele vai bem, o programa está... É "apoio ao programa de alimentação escolar", que é um programa que continua sendo desenvolvido com a nossa ajuda. O que infelizmente nós tivemos que interromper, por conta da questão da dívida moçambicana, da inadimplência, foi o Programa Mais Alimentos, que é um outro programa mais amplo, para o qual o Brasil já tinha destinado US$32 milhões na sua primeira fase. E, por conta da inadimplência atual do débito de Moçambique, em relação ao projeto em Nacala – sobre o qual falarei mais adiante, respondendo a pergunta de outros Senadores –, infelizmente nós tivemos que interromper o desembolso de... Porque aí é a questão de legislação. Nós não podemos ficar desembolsando recursos públicos enquanto não se soluciona pendência de faults ou de inadimplência. Falarei sobre isso mais adiante.
Com relação à segunda pergunta que V. Exª fez, Senador Pedro Chaves, sobre a energia, sobre a questão da central térmica de Maputo, eu quero dizer o seguinte: quanto a isso, eu já me referi um pouco. Moçambique é rico em carvão, riquíssimo em carvão, rico em gás e rico em hidrelétricas, em potencial hidrelétrico, mas ainda não resolveu, não equacionou o problema interno do seu abastecimento. Precisa de linhas de transmissão, precisa de investimento infraestrutural para fazer com que essa energia que está ali disponível ou potencial se transforme em energia consumível.  Nós esperamos desenvolver, nesse projeto, nesse acordo que assinamos de energias renováveis, no grupo de trabalho, formas de participação maior de empresas brasileiras nessa área. 
Com relação à Senadora Ana Amélia, V. Exª muito bem colocou a questão ainda sobre energia e carvão e sobre o impacto ambiental que a exploração de carvão possa ter. Quero dizer o seguinte: como eu já havia tido oportunidade de expor aqui na minha apresentação inicial, a Vale, com seus US$8,5 bilhões investidos na usina de Moatize e, sobretudo, na infraestrutura para o transporte da produção dessa usina, que é o corredor logístico de Nacala, que corresponde à ferrovia e ao porto... Essa questão acho que foi adequadamente verificada com estudos de impacto ambiental muito bem feitos pela Vale. 
A Vale, como a senhora bem sabe, é uma empresa que atua com muita responsabilidade e que tem muito sucesso. Os últimos informes que eu recebi da nossa Embaixada lá dão conta de que os empreendimentos da Vale estão dando, finalmente, resultados muito positivos. Para nós, que temos que importar carvão porque não produzimos na quantidade necessária, eu acho melhor importar de um país cuja produção está sendo explorada por uma empresa brasileira como a Vale porque, de alguma forma, estamos ajudando a nós mesmos. De modo que eu acho que não há problema. 
O problema que se coloca para Moçambique em relação ao impacto ambiental é a exploração futura do gás, porque aí você terá também outros estudos de impacto ambiental que terão que ser feitos – há reservas ecológicas e naturais amplas no país, toda a África é cheia de reservas naturais –, e eu não saberia dizer ainda em que ponto estariam esses estudos porque os projetos ainda estão atrasados, os projetos de exploração de gás. 
Com relação à figura de Mia Couto, eu acho que é mais ou menos uma unanimidade. Ele talvez seja o escritor moçambicano mais conhecido no Brasil, e tem vindo aqui com muita frequência, tem participado de eventos literários aqui, no Brasil; e também é muito amigo da Embaixada. O Embaixador atual já me disse que ele tem aceito, generosamente, convites da Embaixada para participar de colóquios, de apresentações e de intercambiar. Quando, por exemplo, levamos autores brasileiros para Moçambique, ele, às vezes, aceita, generosamente, porque ele tem já seu status. Eu concordo: ele merece o Prêmio Nobel, seria um excelente candidato ao Prêmio Nobel, mas, infelizmente, acho que nós temos pouco a dizer sobre os métodos de escolha. 
Muito bem. Senador Anastasia, Senador do meu Estado de Minas Gerais, é muita honra: é a segunda vez que eu conto com a presença de V. Exª para me sabatinar. Na anterior, quando eu fui para a Tanzânia, o senhor também fez perguntas sempre muito pertinentes que dão oportunidade de a gente ficar conhecendo fatos que eu, por exemplo, não conhecia.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE – O meu título de eleitor agora está na Tanzânia, porque eu estou lá. Aliás, serei juiz eleitoral lá, nós abriremos uma seção lá. Eu só poderei votar para Presidente da República, mas desta vez. Mas eu tenho familiares em Minas... (Risos.)
Bom, o Senador Anastasia fez referência exatamente à questão do Aeroporto de Nacala. Bom, o Aeroporto de Nacala...
Eu lhe agradeço muito, porque esse assunto, sobre o qual eu não pude discorrer como eu gostaria porque o tempo era exíguo na minha apresentação inicial, está na origem da questão da dívida que nós temos, da inadimplência que Moçambique tem com a gente. Eu vou tentar explicar isso um pouco, como isso aconteceu.
A dívida bilateral de Moçambique com o Brasil é composta de dois fatores básicos. Primeiro, US$125 milhões que foram contraídos junto ao BNDES para financiar esse projeto do Aeroporto de Nacala – e esse aeroporto foi concluído. V. Exª deve ter tido oportunidade de ver que é um belíssimo aeroporto, mas sem movimento. Por quê? Segundo as autoridades moçambicanas, houve um atraso considerável dos projetos de exploração de gás e mesmo do corredor logístico de Nacala, o que não gerou a demanda por frequências aéreas para aquela área como estava previsto. Então, eles acham que, enfim... O que eles alegam é que, uma vez que se possa explorar essa riqueza, ainda em potencial, do gás e que o carvão, que já começou a dar resultado, avance, eles têm esperança de que o aeroporto possa começar a dar resultados. É o que também esperamos.
Independentemente disso, foi contraído um empréstimo de US$125 milhões e começou a haver um atraso por causa daquelas questões a que me referi, da dívida oculta, de praticamente o colapso creditício de Moçambique junto aos credores, junto aos doadores internacionais, ao FMI; e isso fez com que Moçambique ficasse numa situação de eventual inadimplência em relação a qualquer compromisso internacional. Não é uma coisa direcionada a nós. Ao contrário, eles têm um grande apreço pela ajuda brasileira nesse caso e já manifestaram à Embaixadora atual disposição de retomarem, sim, possíveis pagamentos. Só que ainda não foram acertadas as condições para a retomada dos pagamentos.
O que acontece é o seguinte: eles estão em débito de US$22,5 milhões das parcelas devidas e não pagas, vencidas e não pagas. Ora, quando essas parcelas se acumularam – quatro delas –, foi, então, que o BNDES e principalmente o Tesouro brasileiro tiveram que declarar que a dívida passou a ser exigível na sua integralidade. Então, o Brasil propôs, quer dizer, as autoridades brasileiras, o Ministério da Fazenda, que eles pagassem os atrasados – esses US$22 milhões de atrasados –, para, então, discutir como a gente poderia reescalonar, renegociar esse débito. Eles dizem que no momento eles não têm condição de pagar esses atrasados. Eles apresentaram proposta alternativa, que seria começar a pagar essa dívida a partir de 2020, uma proposta que nós não consideramos aceitável, porque nós não podemos capitalizar juros.
Ora, eu quero dizer o seguinte: além disso, há a segunda parte do empréstimo, que é a construção da represa de Moamba Major, que era orçada em US$340 milhões, dos quais o Brasil, o BNDES desembolsou US$64 milhões. Bom, essa aqui é mais solucionável. Por quê? Parece que uma empresa chinesa vai substituir a Andrade Gutierrez, vai substituir a participação brasileira lá, e o Exim Bank chinês reembolsaria o Brasil dos US$64 milhões. Ora, isso está se encaminhando nessa direção. Eu espero que se consiga fazer nessa direção. Com isso, resolve-se, não se desembolsa mais nenhum tostão desses US$340 milhões, recuperam-se os US$64 milhões, e, aí, vamos renegociar a dívida do aeroporto de Nacala. 
O que é que eu acho que devemos ter? Uma paciência estratégica, porque é um país de futuro inegável, com grande potencialidade. Nem sempre... Na diplomacia, nos meus 33 anos, eu aprendi uma coisa: o bom é inimigo do ótimo. O ótimo seria que eles liquidassem a dívida agora. Isto não é factível – sejamos sinceros. Mas vamos dar oportunidade para que isso seja renegociado de uma forma que seja aceitável para nós, com firmeza, claro, mas com paciência estratégica. É o que eu digo.
Espero que, com isso, tenha respondido satisfatoriamente a sua pergunta. 
Deixe-me ver se há mais uma... Perdão. Não... Acho que sim. Com isso eu encerro.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado ao Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente.
Passo a palavra ao Sr. Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar.
O SR. ANTONIO AUGUSTO MARTINS CESAR – Obrigado, Sr. Presidente.
Inicialmente, agradeço todas as manifestações, todos os votos de êxito. E agradeço também a relatoria, mais uma vez, do Senador Cristovam Buarque e os conhecimentos e a experiência compartilhada sobre o posto.
Eu, em resposta ao Senador Pedro Chaves, que me formulou perguntas, eu diria, sobre a primeira, sobre as áreas de desenvolvimento da cooperação bilateral, que é um pouco inicialmente aquilo que eu tinha mencionado, no sentido da diversificação. E aproveito para comentar que áreas de interesse do Governo tanzaniano já foram identificadas. Já nos manifestaram o que querem inicialmente, e a missão da Agência Brasileira de Cooperação, que vai agora em agosto à Tanzânia, vai fazer um diagnóstico sobre a possibilidade de cooperação em combate à anemia falciforme, na área continental, e em cuidados materno-infantis no arquipélago de Zanzibar, onde a mortalidade ainda é alta.
Eu acho que, no que se refere à agricultura, também há potencial de diversificação, para além do algodão. E isso está ligado um pouco à experiência que o Brasil tem na África, em cooperação agrícola, que vem de muitos anos. Eu tive a oportunidade de acompanhar vários projetos da Embrapa, na África, quando chefiei uma das nossas divisões de África, a divisão da África Ocidental, e acho que há muito a ser feito.
Sobre as tropas, de fato, a Tanzânia é um dos países que mais contribuem para a missão de paz na República Democrática do Congo, com a Monusco, que tem também, como sabemos, participação brasileira histórica muito significativa, inclusive na liderança. E a Tanzânia tem desafios com isso não só por ser fronteiriça e sofrer todos os influxos de refugiados tanto da República Democrática do Congo como do Burundi, mas por haver casos... Eu tenho um dado que ilustra essa dificuldade: nos últimos meses, cerca de 20 soldados tanzanianos morreram nessa missão. Isso significa um desafio, inclusive, de opinião pública, pois o Governo é muitas vezes criticado por essa presença.
Eu acho que, com o Brasil – que é um país que tem experiência nessa área, que tem interesse nessa área, que discute esse assunto em fóruns multilaterais, como a ONU, e em um grupo de trabalho, recentemente criado nos BRICS, para tratar desse assunto –, a troca de experiências com a Tanzânia pode ser muito rica. É algo que, decididamente, vale a pena explorar. 
E, sobre as Comores e os fóruns multilaterais, eu diria, inicialmente, que, assim como Seycheles, pela característica insular, é um país de grande preocupação com questões de clima e tende a ter comunhão com o Brasil nesse assunto; e, no que se refere a postulações brasileiras a candidaturas em fóruns multilaterais, nós temos um histórico recente de apoio de Comores na casa dos 80%. Então, eu acho que o que há está muito bem, e espero que possamos manter isso e diversificar também em outras instâncias multilaterais. 
Sobre o que falou a Senadora Kátia Abreu das máquinas agrícolas, eu concordo plenamente. É um dos itens da pauta que a Tanzânia importa muito, é um país que tem ainda na agricultura a maior parte da sua produção, com sua população envolvida com o setor. E eles compram de outros lugares. Então, eu acho que há um enorme potencial nessa área. 
Aproveito para comentar que, no caso da Tanzânia, nós temos a felicidade, no momento, de ter a questão da dívida com a Tanzânia, que também existia, equacionada. Eles pagaram as parcelas da dívida que se comprometeram a pagar no acordo. Isso, naturalmente, abre possibilidades em todos os setores, inclusive esse de exportação de máquinas agrícolas.
Eu espero ter respondido. 
Agradeço todas as visitas que pude realizar, agradeço ao Senador Antonio Anastasia, e digo que é também um prazer revê-lo. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado ao Sr. Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar. 
Eu pergunto às Srªs e aos Srs. Senadores se estão satisfeitos com as respostas oferecidas.  (Pausa.)
Não havendo mais quem queira formular nenhuma pergunta, consulto as Srªs e os Srs. Senadores se poderemos manter a reunião aberta.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)
Aprovada. Vamos então ao resultado da votação dos indicados nesta Comissão. Solicito à Secretaria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado da República que proclame o resultado pela via eletrônica no painel à nossa esquerda. 
(Procede-se à apuração.)
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Comunico o resultado da votação das indicações nesta Comissão.
S. Exª o Sr. Embaixador Carlos Alfonso Iglesias Puente, indicado ao cargo de Embaixador do Brasil na República de Moçambique e cumulativamente no Reino da Suazilândia e na República de Madagascar foi votado pela unanimidade dos votos desta Comissão, no número de 16.
Do mesmo modo, S. Exª o Sr. Embaixador Antonio Augusto Martins Cesar, indicado ao cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e cumulativamente na República Islâmica das Comores e na República de Seicheles recebeu também 16 votos, portanto votação unânime desta Comissão.
Agradecendo a presença dos indicados e desejando sucesso a ambos nas novas missões que irão chefiar, e também desejando sucesso na votação que será processada no plenário, agradeço a presença de ambos, e continuaremos a nossa reunião.
Muito obrigado aos senhores pela presença.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO. Pela ordem.) – Eu gostaria de cumprimentá-lo por essa súmula, essas notas internacionais que o senhor tem distribuído. É a primeira que eu recebo, porque tem pouco tempo que estou aqui. E também quero parabenizar a sua equipe por esse trabalho. É um informativo maravilhoso, muito atual, atualíssimo, e que todos nós, Senadores, deveríamos, em tese, acompanhar. Então, quero agradecer e parabenizar. Faço questão de receber todos, mesmo que não seja só o dia da CRE. Se houver outros que o senhor puder disponibilizar durante a semana, eu gostaria de receber. Parabéns à sua equipe!
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Kátia Abreu. Realmente é o trabalho de uma boa e competente equipe que nos proporciona ter esses comunicados a cada reunião que nós realizamos. Ele só é feito uma vez por semana, quando das nossas reuniões.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – Parabéns! Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª.
Antes de passar à nossa pauta, chega à Mesa, conforme já anunciado, um item extra pauta, que é o Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2018, que altera a Lei nº 13.109, de 25 de março de 2015, para modificar o prazo da licença-paternidade do militar, no âmbito das Forças Armadas.
Autoria: Câmara dos Deputados. Relatoria: S. Exª Senadora Ana Amélia. O relatório é pela aprovação.
Eu consulto S. Exªs os senhores integrantes desta Comissão se podemos integrar esse item extra pauta na reunião de hoje.
As senhoras e os senhores que concordam...
Pela ordem, S. Exª Senadora Vanessa.
A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PCdoB - AM. Pela ordem.) – É apenas para dizer que é um item da mais extrema importância, Sr. Presidente. Cumprimento-o pela propositura de incluí-lo em pauta na reunião de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Perfeitamente.
As Srªs e Srs. Senadores que concordam, portanto, com a inclusão na pauta do dia de hoje desse item extrapauta, apresentado por S. Exª Senadora Ana Amélia, permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.
Já está incluído na pauta do dia de hoje esse item apresentado nesta reunião por S. Exª a Senadora Ana Amélia.
Pela ordem, Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Se V. Exª entender, ele está pronto e é muito simples, tem poucas linhas e poderia ser apresentado, se não houver nenhuma objeção, Senador. Seria a inversão de pauta, mas prefiro respeitar a ordem que V. Exª determinou para a data de hoje.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Eu agradeço a V. Exª a compreensão, Senadora Ana Amélia, e passamos ao item nº 1.

2ª PARTE
ITEM 1
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 9, DE 2018
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo-Quadro entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Antígua e Barbuda sobre cooperação em matéria de defesa, assinado em Brasília, em 26 de março de 2014.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Relatoria: Senador Antonio Anastasia
Relatório: Pela aprovação
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados.
Concedo a palavra a S. Exª o Senador Antonio Anastasia para apresentação de seu relatório.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Como Relator.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Na exposição de motivos, subscrita pelos Ministros de Estado das Relações Exteriores e da Defesa, é destacado que o presente acordo deverá constituir marco importante na cooperação bilateral na área de defesa. Contribuirá, ademais, para o estabelecimento de novo patamar de relacionamento entre os dois países.
Conforme indicado nos considerandos do acordo, as partes compartilham o entendimento de que a cooperação mútua no campo da defesa contribuirá para aprimorar seu relacionamento.
Para tanto, pretendem promover a cooperação em assuntos relativos à defesa com ênfase nas áreas de pesquisa e desenvolvimento, de apoio logístico e de aquisição de produtos e serviços de defesa.
No art. 1º, almejam realizar ações conjuntas de treinamento e instrução militar.
No art. 2º, estabelece a previsão de visitas mútuas de delegações de alto nível.
No art. 3º, as partes se comprometem na execução das atividades de cooperação, respeitando os princípios e propósitos da Carta das Nações Unidas.
No art. 4º, as responsabilidades financeiras.
O art. 5º versa sobre segurança da informação classificada.
No art. 6º, a possibilidade de celebração de protocolos complementares.
O art. 7º dispõe sobre a solução de controvérsia.
O art. 8º traz a vigência;
E o seu término está no art. 9º.
Análise.
Não há vícios no que diz respeito a sua juridicidade.
Inexistem, por igual, vícios de constitucionalidade, observando o disposto no art. 49, I, e no art. 84, VIII, da Constituição Federal.
A temática do acordo em análise reveste-se de significativa relevância. Suficiente ressaltar que se encontra entre seus objetivos o fomento à cooperação nos campos de pesquisa e desenvolvimento. Para além disso, o ato internacional em exame consigna que a cooperação objeto do acordo há de se dar com atenção aos princípios da igualdade, da reciprocidade e do interesse comum.
Vê-se, pois, que tal tratado bilateral sob apreciação está em perfeita consonância com os desafios que a defesa de um país enfrenta no momento presente. E mais, o acordo antecipa, em importante visão prospectiva, o aperfeiçoamento de campos do conhecimento sensíveis à segurança de ambos os países. Some-se a essas circunstâncias os possíveis benefícios que a cooperação bilateral objeto do acordo há de produzir para a indústria nacional.
Voto.
Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, constitucional, jurídico e regimental, somos, Sr. Presidente, pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2018.
É o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª, Senador Antonio Anastasia, pela apresentação de seu relatório, que coloco em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação o relatório.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2018.
A matéria segue para a Secretaria-Geral da Mesa, a fim de que sejam tomadas as providências cabíveis. 

ITEM 2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 16, DE 2018
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Federal Democrática da Etiópia, assinado em Adis Abeba, em 24 de maio de 2013.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Relatoria: Senador Antonio Anastasia
Relatório: Pela aprovação.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados.
Concedo a palavra a S. Exª o Senador Antonio Anastasia para apresentação de seu relatório. 
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Como Relator.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Como V. Exª apregoou, o Projeto de Decreto Legislativo do Senado nº 16, de 2018, cuida de acordo internacional bilateral sobre aviação, fundamentado principalmente em duas vertentes: estabelecer as bases para os direitos das companhias aéreas dos dois países de sobrevoar e fazer escalas de voos internacionais para embarcar e desembarcar passageiros, cargas e malas postais. 
Além do preâmbulo, a parte dispositiva do acordo é composta por 26 artigos. Conforme o art. 2º, as empresas aéreas designadas por cada uma das partes gozarão dos seguintes direitos no território da outra parte: direito de sobrevoo; direito de fazer escalas com fins não comerciais; direito de fazer escalas nos pontos das rotas especificadas no quadro de rotas acordado.
Cada parte terá o direito de designar uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços, que é o item 3.
Ao receber o pedido para operar os serviços aéreos, as autoridades aeroportuárias da outra parte concederão, com mínima demora, a respectiva autorização.
O texto acordado comporta, ainda, regras sobre negação, revogação e limitação de autorização, pelas quais uma parte pode negar, revogar ou alterar a designação de companhia aérea pela outra parte, depois de consultas.
No art. 5º, prevê-se a aplicação com isenção das leis e regulamentos nacionais para as companhias aéreas autorizadas. 
O art. 6º é o reconhecimento de certificados e licenças.
O art. 7º é a segurança operacional.
O art. 8º é a segurança da aviação.
O art. 9º é de tarifas aeroportuárias.
O art. 10 é direitos alfandegários.
O art. 11 são impostos.
O art. 12 é capacidade.
O art. 13 são preços.
O art. 14 é concorrência.
O art. 15 é conversão de divisas e remessas de receitas.
O art. 16 são atividades comerciais.
O art. 17 são estatísticas.
O art. 18 é aprovação de horários
E o art. 19 é proteção do meio ambiente. 
Importante ressaltar o art. 20, segundo o qual cada uma das partes pode, a qualquer momento, solicitar a realização de uma consulta versando sobre a implementação, a interpretação, a aplicação ou emendas ao acordo, ou seu satisfatório cumprimento.
Tanto o acordo como suas emendas deverão ser registrados na Organização da Aviação Civil Internacional, de acordo com o art. 25.
O acordo em tela – passando à análise, Sr. Presidente –, ao promover um melhor ordenamento dos serviços de transporte aéreo entre os dois países, favorece um maior intercâmbio e estreita nossos laços bilaterais. O objetivo de acordos desse tipo tem sido, em múltiplas frentes, ordenar os serviços de transportes aéreos, de forma a trazer efeitos benéficos nos campos do comércio e do turismo. 
Em 2013, a Ethiopian Airlines iniciou a operação do voo Adis Abeba-São Paulo, única ligação aérea direta entre o Brasil e a África Oriental, sob os auspícios de um memorando de entendimento firmado entre as autoridades aeronáuticas dos dois países, que assegura sete frequências semanais, até que o acordo bilateral que hoje votamos entre em vigor.
O Acordo de Serviços Aéreos Brasil-Etiópia que ora apreciamos segue o paradigma do acordo-modelo de serviços aéreos da Organização da Aviação Civil Internacional e de diversos outros instrumentos de mesma natureza que o Brasil tem concluído nos últimos anos.
Em particular, o Acordo Brasil-Etiópia alinha-se com a modalidade de acordo de serviços aéreos do tipo “céus abertos”, com a previsão de liberdade tarifária e flexibilidade na definição do número e trajeto de voos semanais para as empresas aéreas contempladas, dentro de um Quadro de Rotas, que deve ser definido pela ANAC e pela autoridade aeronáutica etíope. O Brasil possui atualmente acordos na modalidade “céus abertos”, entre outros países, com Canadá, Catar, Chile, Cingapura, Coreia do Sul, Costa Rica, Emirados Árabes, Gana, Hong Kong, Islândia, Jamaica, México, Oman, Quênia e Zimbábue. E recentemente aprovamos com os Estados Unidos. 
O Acordo Brasil-Etiópia permitirá que as empresas aéreas efetivamente estabelecidas em uma das partes, ao cumprirem um conjunto de exigências de ordem técnico-operacional e jurídica, sejam designadas por uma parte e autorizadas pela outra.
No campo da segurança operacional e da segurança da aviação, o acordo estipula como piso os requisitos mínimos estabelecidos pela OACI, definindo um conjunto de procedimentos de consultas mútuas e inspeções de avaliação, de modo a garantir o cumprimento efetivo dos protocolos de segurança aplicáveis e das normas internacionais nesse domínio.
Com essas considerações, atestamos que o presente acordo atende ao interesse nacional e consagra o princípio constitucional da cooperação entre os povos para o progresso da humanidade, sendo instrumento que irá disciplinar os serviços aéreos entre o Brasil e a Etiópia de maneira eficiente, contribuindo para o incremento das relações bilaterais no campo comercial, turístico, cultural e de investimentos.
O acordo está vazado em 26 artigos já mencionados e um Anexo sobre Quadro de Rotas, que apresentam boa solução técnica, dentro dos cânones do Direito internacional. É de se salientar que o presente acordo pode contribuir, e muito, para maior integração com o leste da África e multiplicar o intercâmbio comercial e de passageiros entre Brasil e Etiópia e terceiros países, o que, ao cabo, favorece nossos interesses de maior liberdade de fluxo de turistas para o Brasil e de cidadãos e bens brasileiros para o exterior.
Voto. 
Sr. Presidente, por todo o exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 2018.
É o relatório, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª, Senador Antonio Anastasia, pela apresentação de seu relatório, que coloco em discussão.  (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, coloco em votação o relatório. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 2018. 
A matéria segue à Secretaria-Geral da Mesa para as providências cabíveis.
Pela ordem, S. Exª a Senadora Ana Amélia. 
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Presidente, esse relatório que o Senador Antonio Anastasia acaba de fazer se soma a vários outros que estão pendentes de aprovação. 
Eu pedi ao Presidente... Estava colocado na pauta do plenário do Senado, ontem, um acordo semelhante, também na área de serviços aéreos, entre o Brasil e a Nova Zelândia. O Embaixador que recém assumiu me procurou falando sobre a relevância desse acordo, que é de 2012. Esse que o Senador Anastasia está relatando é de 2013. Então, eu queria, se os colegas Senadores entenderem, que a Comissão – e também se V. Exª assim entender – encaminhe ao Presidente do Senado... Não sei se regimentalmente seria possível colocar esses acordos num bloco e por acordo de Liderança, porque todos eles passam por esta Comissão, são criteriosamente avaliados. São acordos assinados entre Presidentes das Repúblicas. É um tema recorrente aqui a lerdeza e a lentidão que esses acordos têm sofrido. 
Aí vem à memória o saudoso Senador Luiz Henrique da Silveira, que queria introduzir fast track para essas matérias que não têm nenhum conflito, nenhuma controvérsia e são importantes no relacionamento bilateral e diplomático. 
Talvez a nossa diplomacia parlamentar, tão defendida por V.Exª, pudesse também auxiliar, para solicitar ao Presidente do Senado, numa reunião, colocar no mesmo bloco acordos que sejam análogos. Mas de qualquer maneira, qualquer acordo desde que não seja na área de serviços aéreos... Acordos bilaterais são firmados entre Presidentes; portanto, já respeitadas todas as condições de soberania, de independência, de respeito mútuo, enfim, os respeitos aos interesses bilaterais.
Então, é a proposta que eu faço, porque esse que está lá tem bastante tempo também. E nós prestaríamos um serviço à diplomacia brasileira. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª. 
V. Exª tem toda razão, Senadora Ana Amélia, porque hoje, por exemplo, na pauta do Senado, como ontem, nós temos vários itens, dos quais nove se referem à questão de serviços aéreos. Então, essa sua sugestão é muito bem-vinda e eu tomarei providências para saber como, tecnicamente, poderíamos votar todos esses acordos em bloco. Eu farei isso imediatamente após o término desta reunião e farei chegar a V. Exªs, Senadora Ana Amélia e Senador Antonio Anastasia, a resposta obtida da Mesa Diretora do Senado.

ITEM 3
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 62, de 2018
- Não terminativo - 
Aprova o texto da Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados em Matéria de Tratados, concluída em Viena, em 23 de agosto de 1978.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Relatoria: Senador Rudson Leite
Relatório: Pela aprovação.
Concedo a palavra a S. Exª o Senador Rudson Leite para apresentar o seu relatório. 
O SR. RUDSON LEITE (Bloco Parlamentar Democracia e Cidadania/PV - RR. Como Relator.) – Presidente, eu peço licença aos demais membros desta Comissão e apresento aqui um resumo do relatório, que se encontra em sua íntegra no site do Senado, disponível para consulta de todos. 
Em respeito a dispositivos da Constituição Federal e Regimento Interno das Casas do Legislativo, submete-se à apreciação o texto da Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados em Matéria de Tratados, concluída em Viena, em 23 de agosto de 1978.
A convenção é composta por um completo texto normativo de 50 artigos, subdivididos em sete partes. De forma geral, são tratados no texto da convenção o seu alcance, a definição dos termos nela utilizados e a sua não aplicabilidade aos efeitos de uma sucessão de Estados no que respeita aos acordos internacionais celebrados entre Estados e outros sujeitos do direito internacional, tais como as organizações internacionais. Contudo, a convenção se aplicará aos atos constitutivos de organizações internacionais, bem como aos tratados adotados no âmbito de tais organismos.
De forma complexa e bem minuciosa, a convenção trata sobre a sucessão de Estados, suas responsabilidades, comprometimentos em situação de escusa e possibilidades de resolução de problemáticas que surgirem advindos da sucessão estadual. 
Entre os objetivos centrais da convenção está a regulamentação da transmissão de obrigações ou direitos derivados de tratados de um Estado predecessor a um Estado sucessor. Por outro lado, a convenção prevê a possibilidade de um tratado entre partes dispor que, pela ocorrência de uma sucessão de Estados, um Estado sucessor possa optar por considerar-se parte desse mesmo tratado. Nesse caso, o Estado poderá notificar a sua sucessão a respeito do tratado, em conformidade com as disposições do tratado ou, na falta de tais disposições, em conformidade com as disposições da convenção.
O Brasil, ao aderir à Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, o fez mediante reserva ao art. 66 – e também ao art. 25, que versa sobre aplicação provisória – daquela convenção, em que expressa sua negativa de submissão à competência obrigatória da CIJ, nos termos da norma de promulgação interna, o Decreto nº 7.030, de 14 de dezembro de 2009, editado com base na aprovação condicionada do texto convencional expressa pelo Congresso Nacional nos termos do Decreto Legislativo nº 496, de 17 de julho de 2009. 
Cumpre destacar que o Brasil já não é signatário da cláusula facultativa de jurisdição obrigatória da Corte Internacional e historicamente não admite a sujeição das controvérsias internacionais em que for parte à competência jurisdicional da CIJ.
Sendo assim, a fim de preservar a coerência da conduta política externa brasileira quanto à jurisdição internacional, parece-nos indicado que o País assuma postura idêntica também no âmbito da Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados em Matéria de Tratados. Para isso, o Brasil deve, necessariamente, abster-se de formular a notificação contemplada pelo art. 43 da convenção, afastando destarte a possibilidade de sujeição das controvérsias, em que o País eventualmente vier a ser parte, da competência da Corte Internacional de Justiça.
Impõe-se, portanto, a adoção, pelo Brasil, de atitude oposta àquela adotada pelo País quando da adesão à Convenção de Viena sobre Direito dos Tratados, em que foi necessária uma manifestação expressa de negativa, mediante a formulação de reserva, no sentido de não reconhecer a jurisdição obrigatória da CIJ. Objetivamente, no caso da convenção em apreço, o mesmo objetivo será alcançado por meio de abstenção, isto é, o silêncio do país, no momento da adesão, quanto à faculdade contemplada pelo art. 43 da convenção. Pela mesma razão, o projeto de decreto legislativo que aprova esta Convenção é igualmente silente sobre o assunto.
Análise. 
O fenômeno de sucessão de Estados caracteriza-se pela mudança do titular da soberania sobre dado território.
A sucessão ocupa-se de ampla gama de questões, entre as quais se incluem a obrigatoriedade dos tratados firmados pelo Estado predecessor em relação ao Estado sucessor, a transmissão de bens, arquivos, dívidas, bem como a nacionalidade dos habitantes do território que sofreu alteração de soberania.
A Convenção de 1969 é, até hoje, a principal fonte de regulamentação da celebração, interpretação e aplicação dos atos internacionais lato sensu. Por sua vez, a Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados em Matéria de Tratados representa uma atualização, um desdobramento da Convenção de Viena, de 1969, cuja necessidade se impôs e consiste, essencialmente, na adequação do direto dos tratados às mudanças da cena internacional verificadas à época, surgimento e desaparecimento de entes estatais, assim como uma previsão para mudanças posteriores.
A convenção em apreço caracteriza-se por ser um ato multilateral cujo principal foco não é propriamente a instituição de novos direitos e obrigações aos Estados originalmente signatários da Convenção de Viena de 1969, mas trata essencialmente da sub-rogação de obrigações e direitos preexistentes, assumidos por Estados, que se originaram por secessão ou por Estados novos que nasceram por motivo de fusão de dois ou mais Estados – vinculados anteriormente à Convenção de Viena – ou, ainda, por Estados que adquiriram a própria independência.
Para o Brasil, o aspecto mais relevante não diz respeito à aquisição de novos direitos ou obrigações, mas sim de obter a garantia de exercício de direitos e do cumprimento de obrigações previamente assumidos em virtude de sub-rogações de novas partes contratantes, definidas nos termos da convenção.
Diante disso, é conveniente que o Brasil passe também a reconhecer a Convenção de Viena sobre Sucessão de Estados em Matéria de Tratados, a ela aderindo, principalmente como forma de assegurar seus interesses, na medida em que a condição de país signatário desta convenção proporcionará ao País gozar de maior estabilidade e segurança jurídica em relação ao feixe de relações composto pelos compromissos internacionais, vigentes e futuros, entre o Brasil e as demais nações.
O voto. 
Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 62, de 2018.
Este é o relatório, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato a V. Exª, Senador Rudson Leite, que acaba de apresentar o seu relatório, que coloco em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 62, de 2018. 
A matéria segue à Secretaria-Geral da Mesa para as providências cabíveis.

ITEM 4
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 64, de 2018
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Costa Rica, assinado em Brasília, em 4 de abril de 2011.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional
Relatoria: Senador Antonio Anastasia
Relatório: Pela aprovação.
Concedo a palavra a S. Exª o Senador Antonio Anastasia para a leitura do relatório. 
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Como Relator.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Trata-se, como V. Exª acaba de apregoar, do Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2018, que tem por objeto o Acordo sobre Serviços Aéreos entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Costa Rica, assinado em 2011.
O acordo conta com 27 artigos e um anexo contendo Quadro de Rotas. 
O art. 1º é dedicado à definição dos termos a serem utilizados na aplicação do ato internacional em questão. 
O art. 2º elenca os direitos conferidos pelas partes às empresas aéreas por elas designadas para operar serviços aéreos internacionais nas rotas especificadas. 
O art. 3º trata que cada parte terá o direito de designar por escrito à outra parte uma ou mais empresas aéreas para operar os serviços acordados ou alterar tal designação, pela via diplomática. O art. 4º faculta a cada parte o direito de negar as autorizações mencionadas, podendo também revogar, suspender ou impor condições. 
O art. 5º determina que as leis e regulamentos de uma parte relativos à entrada e saída de seu território de aeronave engajada em serviços aéreos internacionais, ou à operação e navegação de tais aeronaves, serão aplicados às aeronaves das empresas aéreas da outra parte enquanto em seu território.
O art. 6º trata do reconhecimento de certificados e licenças, estipula os certificados de aeronavegabilidade e de habilitação e licenças.
O art. 7º trata da segurança operacional.
O art. 8º versa sobre a segurança da aviação. 
Os arts. 9º e 10 tratam das tarifas aeronáuticas e direitos alfandegários.
O art. 11 trata dos impostos a serem pagos.
O art. 12 permite que cada parte signatária determine a frequência e a capacidade dos serviços de transporte aéreo internacional a serem ofertados.
O art. 13 trata dos preços dos transportes para e desde o seu respectivo território.
O art. 14 diz respeito à concorrência.
O art. 15 permite a transferência de receitas.
O art. 16 trata da abertura de escritórios de representação.
O art. 17 permite a utilização de aeronaves próprias ou arrendadas.
O art. 18 determina que as partes terão, com as suas empresas, que possuir os direitos das rotas correspondentes.
O art. 19 determina que as autoridades aeronáuticas de cada parte proporcionarão às autoridades aeronáuticas da outra  parte as estatísticas periódicas.
O art. 20 determina o prazo de 30 dias antes do início da operação dos serviços acordados.
O art. 21 prevê a realização de consultas.
Os artigos finais tratam das cláusulas de praxe, como vigência e denúncia.
A análise, Sr. Presidente.
O presente acordo segue, em linhas gerais, os princípios da política denominada de “céus abertos”, adotada pelo Governo brasileiro, em negociações bilaterais mais recentes no campo do transporte aéreo com vários países, inclusive o recente, que menciono, com os Estados Unidos da América.
Ademais, o presente acordo, que tem o objetivo de incrementar os laços de amizade e entendimento entre Brasil e a Costa Rica, haverá, pois, de contribuir também para o adensamento das relações entre os dois países nas esferas do comércio, do turismo e da cooperação, seguindo, igualmente, os critérios gerais definidos pela Associação Internacional da Segurança da Aviação Civil.
Desse modo, Sr. Presidente, vamos ao voto.
Com base no exposto, e por ser constitucional e regimental, voto pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2018.
É o relatório, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª mais uma vez, Senador Antonio Anastasia, que apresenta o relatório, que coloco em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram.  (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2018.
Segue essa matéria à Secretaria-Geral da Mesa para as providências de praxe.
Item extrapauta.

EXTRAPAUTA
ITEM 5
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, de 2018
- Não terminativo - 
Altera a Lei nº 13.109, de 25 de março de 2015, para modificar o prazo da licença-paternidade do militar, no âmbito das Forças Armadas.
Autoria: Presidência da República.
Relatoria: Senadora Ana Amélia,
Relatório: Pela aprovação.
Concedo a palavra a S. Exª a Senadora Ana Amélia para a apresentação do relatório.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Como Relatora.) – Sr. Presidente, caros colegas Senadores, vou direto à análise.
Esse projeto é de extrema relevância, porque permite ao militar, que, por razões de ofício, muitas vezes se vê obrigado a ficar longe da família por semanas e até meses, poder estar presente em casa nos dias subsequentes ao nascimento de seu filho ou de sua filha.
Nesse sentido, entendemos que o compartilhamento de tarefas entre pai e mãe em momento tão especial para o casal é sempre bastante salutar e contribui para a diminuição do índice de doenças, como a depressão pós-parto.
Ademais, essa divisão de responsabilidades sobre a criação dos filhos é característica dos dias atuais, modernos, e importante para o desenvolvimento saudável das crianças. As mulheres têm sido submetidas a uma jornada tripla: trabalham, cuidam dos filhos e cuidam da casa. Nada mais justo, portanto, que, nos 20 primeiros dias da criança, período mais crítico para a mãe, para o bebê e para a adaptação da família e do lar ao novo integrante, o pai esteja disponível em tempo integral para compartilhar os cuidados com o recém-nascido.
O projeto, portanto, é meritório, justo e beneficia não só os integrantes das Forças Armadas, mas a sociedade brasileira. É fundamental que cuidemos daqueles que cuidam de nossa defesa, como os militares.
Ante o exposto, concluímos pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara 41, de 2018, para permitir também aos militares a licença-paternidade que é concedida às outras categorias. 
Esse é o voto.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Ana Amélia, pela apresentação de seu relatório, que coloco em discussão. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação o relatório.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Lei da Câmara nº 41, de 2018.
A matéria segue, como de praxe, à Secretaria-Geral da Mesa para as providências que couber.
Antes de encerrarmos a nossa reunião de hoje, eu gostaria, com a permissão de V. Exªs, de fazer um balanço das atividades da nossa Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional neste primeiro semestre de 2018.
Desde 22 de fevereiro deste ano, quando do reinício dos trabalhos da Comissão, foram realizadas 35 reuniões, entre deliberativas e audiências públicas. Dessas 35 reuniões, 13 destinaram-se a audiências públicas, com um total de 26 convidados participantes, entre autoridades e especialistas nos temas tratados de acordo com a agenda.
Destaco que, dessas 13 audiências públicas, 9 foram referentes aos painéis do ciclo de debates intitulado "O Brasil e a Ordem Internacional: Estender Pontes ou Erguer Barreiras?", as quais são realizadas quinzenalmente às segundas-feiras, como sabemos, às 18 horas, nesta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
Registro que tivemos duas audiências públicas nas quais debatemos a escassez de água e as ameaças à estabilidade da ordem internacional; uma audiência pública na qual se discutiram as perspectivas e realidades do Oriente Médio, a análise sobre o mundo árabe e as ações extremistas de organizações terroristas e do Estado Islâmico; e uma audiência pública conjunta com o Grupo Parlamentar Brasil-Marrocos com a presença de Parlamentares marroquinos, de S. Exª o Embaixador do Marrocos no Brasil, Sr. Nabil Adghoghi, e também de membros que compõem o Grupo Parlamentar Marrocos-Brasil da Câmara dos Conselheiros do Reino do Marrocos, com o objetivo de discutir temas de interesse comum no âmbito bilateral. Vale lembrar que o Grupo Parlamentar Brasil-Marrocos é presidido por S. Exª o Senador Cristovam Buarque.
Vale ressaltar que, nessas audiências públicas, tivemos a participação de várias autoridades, dentre as quais poderia destacar o ex-Ministro Celso Lafer, o Embaixador Rubens Ricupero, o Embaixador Reinaldo Salgado, entre várias outras autoridades e especialistas.
No período foram apreciadas 91 proposições, sendo 35 mensagens do Senado Federal relativas à indicação de chefes de missão diplomática e autoridades; 41 projetos de decreto legislativo referentes a acordos, tratados e convenções internacionais; 12 requerimentos da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional; 1 projeto de lei da Câmara; e 2 projetos de resolução do Senado Federal. Deliberaram-se ainda as 2 emendas de metas e 67 emendas de texto pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO).
No tocante à apreciação da indicação de embaixadores e autoridades, foram aprovados os nomes para as embaixadas do Brasil nos seguintes países: Áustria, Etiópia, Austrália, Finlândia, Bolívia, Polônia, Suíça, Suécia, Índia, Argélia, Bélgica, Rússia, Azerbaijão, China, Espanha, Japão, Equador, Malawi, Mali, Líbano, Alemanha, Peru, Albânia, Coreia, Uruguai, Nigéria, El Salvador, Camarões, Cazaquistão, Reino Unido, Moçambique e Tanzânia.
Ademais, foram aprovadas as indicações do Representante Permanente do Brasil junto à Organização dos Estados Americanos; do Representante Permanente do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO); do Delegado Permanente do Brasil junto à Organização Mundial do Comércio; e do Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário Chefe da Missão do Brasil junto à União Europeia.
Dando continuidade à aproximação entre Parlamentos e ao aprimoramento das relações bilaterais entre os países, fizemos duas reuniões do Grupo Parlamentar Brasil-Argentina e uma reunião do Grupo Parlamentar Brasil-Marrocos. Além disso, instalamos o Grupo Parlamentar Brasil-Reino da Arábia Saudita, presidido por S. Exª a Senadora Ana Amélia, e o Grupo Parlamentar Brasil-Coreia do Norte, presidido por S. Exª a Senadora Vanessa Grazziotin.
Outra realização que reputo importante registrar, provocada por esta Comissão, foi a criação e a instalação da Subcomissão Temporária Fórum Mundial da Água, por ocasião da realização aqui, em Brasília, do VIII Fórum Mundial da Água. Essa Subcomissão Temporária Fórum Mundial da Água foi presidida por S. Exª o Senador Jorge Viana, Vice-Presidente desta Comissão.
Por fim, ressalto o papel ativo que esta Comissão tem em relação à questão das crianças brasileiras que estão apartadas dos seus pais presos em território norte-americano, tendo sido aprovada nota que foi encaminhada ao Ministério das Relações Exteriores solicitando o encaminhamento dessa nota ao Departamento de Estado norte-americano, além de manifestação e providências do próprio ministério junto ao governo dos Estados Unidos da América. Além disso, conforme solicitado por esta Comissão, foi encaminhada essa nota ao Presidente da Comissão de Relações Exteriores do Senado americano, Senador Bob Corker, do Partido Republicano, que correspondeu plenamente à nossa posição expressa na referida nota. Outro requerimento, de autoria de S. Exª a Senadora Ana Amélia, encaminhou voto de solidariedade desta Comissão, desejando também, à época em que essa nota foi aprovada, um final feliz para a tragédia que se abateu sobre crianças tailandesas presas em uma caverna do distrito de Chiang Rai, na Tailândia. Felizmente, ontem todos nós acompanhamos, com muita alegria e com muito regozijo, o fato de todas as crianças e mais o treinador delas terem sido resgatados com vida, com saúde, com a graça de Deus.
Antes de encerrar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das atas das reuniões anteriores.
As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovadas.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pela ordem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª a Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Eu quero, como o senhor fez antes, também dizer que é uma honra muito grande, no meu caso específico, estar aqui nesta Comissão, onde aprendemos muito. Nós temos aqui Senadores que nos dão aula a cada sabatina, que dão prioridade à questão da educação, como o Senador Cristovam; o Senador Anastasia, que tem um conhecimento, eu diria, cosmopolita, do mundo, e nos conta histórias remotas da civilização, seja europeia, seja africana, do Oriente Médio – são aulas –; o Senador Airton Sandoval, que vem com sua picardia aqui provocar os gaúchos – a gente não se incomoda –; a Senadora Kátia Abreu, com a experiência que tem de uma interlocução muito grande, porque exerceu o Ministério da Agricultura, e também a experiência de convivência. Estivemos com ela, o Senador Anastasia, eu e o Senador Lasier, em visita ao Parlamento Europeu, onde pudemos ver quantos pontos de vista e, em alguns casos, preconceitos há relativamente à agricultura brasileira, o que decorre muito mais, acho, do medo de uma disputa comercial, da concorrência. 
E também quero dizer, Senador, que este foi um ano muito produtivo. Este primeiro semestre, a despeito de todos os problemas que temos, de uma crise fiscal, de tudo, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a sua equipe – o Alvaro e toda a equipe que integra a assessoria no comando da Comissão de Relações Exteriores –, conseguiu ter uma produção elogiável em todos os aspectos. 
Tivemos não só a iniciativa dos ciclos de palestras – a última foi brilhante, foi uma aula com o Prof. Celso Lafer –, mas V. Exª também permitiu, e nos ajudou muito, que aqui fosse trazido o Prof. Henrique Cymerman, professor de Jerusalém que veio aqui dar uma aula...
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Bem lembrado, Senadora.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... numa reunião fora da agenda, que foi viabilizada a partir de iniciativa do Senador Jorge Viana, minha e da Senadora Kátia Abreu também. Estivemos visitando Israel a convite da Conib (Confederação Israelita do Brasil), que está completando 70 anos, que tem o mesmo aniversário do Estado de Israel, criado com voto do brasileiro Osvaldo Aranha e do nosso País.
Também registro as presenças, nessas palestras, de Roberto Azevêdo, Diretor-Geral da OMC, e de outras autoridades que deram tanto brilho a esta Comissão.
Então, acho que nós encerramos com chave de ouro no que diz respeito à produtividade. 
Nessas últimas semanas, tivemos, em dois dias, quatro sabatinas – graças à eficiência da equipe da Comissão. Acho que isso daria para o Presidente Eunício Oliveira também um bom argumento: de que a produtividade do Senado Federal seria contabilizada no azul se conseguíssemos votar coletivamente todos esses acordos que estão pendentes por acordos de Liderança, já que são matérias que já passaram por aqui e foram muito bem examinadas por seus respectivos relatores. Esse é o meu ponto de vista. Cumprimento V. Exª pelo empenho, pelo rigor, pela disciplina, pelo horário e pelo destaque que dá. 
Agradeço também pela confiança que V. Exª em mim depositou ao me convidar para compartilhar a questão do retorno de uma relação com a Argentina, que havia sido esfriada. Não foi uma guerra fria, nem pelo futebol, foi por uma questão política, por uma relação difícil com o governo anterior, e nós construímos, com a sua liderança, uma relação muito sólida e caminhamos a passos muito largos para ampliar isso, há uma conexão muito direta e uma sinergia muito boa.
Também agradeço por ter me confiado a presidência da Comissão Parlamentar Brasil-Reino da Arábia Saudita, o que foi muito honroso para mim.
Também tivemos a visita de uma comissão da Austrália, agora, e eu propus ao Embaixador da Nova Zelândia que, em vez de criarmos uma Comissão Parlamentar Brasil-Nova Zelândia-Austrália – sou Presidente hoje da Austrália; V. Exª também acolheu a comitiva liderada pelo Presidente do Senado Scott Ryan –, façamos uma integração trilateral, numa experiência inédita. Isso porque esses dois países, Nova Zelândia e Austrália, na Oceania, estão muito distantes do Brasil. Eles são muito similares, têm acordos muito similares. A ideia é juntar, fazer um bloco triangular, eu diria multilateral, de Austrália, Nova Zelândia e Brasil, até por uma questão de economia para uma missão que lá vá – é mais fácil assim pela distância. É apenas para lembrar e ilustrar o que estamos trabalhando para tentar construir também nesse espaço.
Parabéns, Senador Fernando Collor, pelo trabalho nesta Comissão. Todos ganhamos, mas ganha mais o Brasil.
Obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª...
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO) – Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – ... por suas palavras.
Pela ordem, S. Exª a Senadora Kátia Abreu.
A SRª KÁTIA ABREU (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PDT - TO. Pela ordem.) – Sr. Presidente, eu também gostaria de repetir aqui algumas palavras da Senadora Ana Amélia com relação ao seu trabalho. 
Apesar de pouco tempo, a gente já enxerga e já observa a disciplina desta Comissão, o método, a forma de trabalhar. O senhor é, de fato, Presidente desta Comissão. Parece que nenhum outro assunto o desvia desse foco. Isso nos estimula a trabalhar e a estudar mais e a nos dedicar. 
Eu tenho o maior interesse de estar nesta Comissão – pela primeira vez como titular –, interesso-me por vários assuntos, especialmente educação e, claro, agropecuária brasileira. As nossas exportações são muito importantes para a economia e, principalmente, para o emprego no Brasil.
Eu gostaria de dizer que acho da maior importância nós participarmos, esta Comissão, com um ou dois membros, da comissão que vai à COP 24, do dia 3 a 14 de dezembro, na Polônia, na cidade de Katowice – não sei se pronuncia assim. Nós não poderemos ficar ausentes.
Então, eu gostaria de submeter a V. Exª... Deve haver uma comissão geral, com meio ambiente e outras comissões, mas que nós também pudéssemos ter, nesse grupo, a nossa agenda. O senhor definiria quantas pessoas poderiam representar a Comissão – claro, de acordo com a economia, para que possamos economizar e não gastar muito, o que é importante para o País. Quero me colocar à disposição. Eu gostaria muito de estar lá para debater a questão ambiental no que diz respeito às vantagens do Brasil.
Apesar de muitos quererem nos deprimir, quererem nos inferiorizar com a pecha de grande desmatador, nós temos muitas vantagens a contar. Claro que precisamos melhorar cada vez mais, e ninguém está fugindo disso, mas esquecer das nossas vantagens e do que o Brasil fez até aqui, nós não podemos faltar a nenhuma COP.
Infelizmente, na última COP, no ano passado, eu tive um corte na córnea, já lá na Alemanha, e não pude participar, tive que voltar para o Brasil. Mas não gosto de faltar a nenhuma COP no sentido de enfrentar essas dificuldades. Às vezes, a gente enfrenta muita adversidade, muita intriga, muitas agressões por parte de alguns ambientalistas mais radicais pelo mundo afora, mas nós temos que estar presentes, altivos, de cabeça erguida e orgulhosos do que este País fez. Produzir alimentos e ainda preservar 61% do seu patrimônio, dos seus biomas, o patrimônio de biomas, dos cinco biomas, é um milagre, porque outros países acham que estão preservando muito, mas se esquecem de que não têm terras agricultáveis protegidas, como a Rússia e o Canadá, por exemplo, a área protegida e vegetação nativa, porque é gelo. Mas o Brasil é o que abre mão de terras agricultáveis para manter o patrimônio genético vegetal e animal. Então, nós não podemos nos ausentar.
Há outros Senadores que também irão, e eu gostaria que esta Comissão, mesmo que eu não vá, possa participar da COP 24, de 3 a 14 de dezembro.
Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª, Senadora Kátia Abreu, pela sua disposição de participar como um dos representantes desta Comissão na COP que será realizada agora em dezembro, na Polônia.
A solicitação de V. Exª já está registrada na Mesa, e, oportunamente, nós iremos expor quais serão os nomes que manifestaram interesse e que, portanto, irão, representando esta Comissão, a esta importante reunião do clima.
Pela ordem, S. Exª o Senador Antonio Anastasia.
O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Pela ordem.) – Muito obrigado, Sr. Presidente.
Eu não poderia deixar de fazer coro com as nobres pares Senadora Ana Amélia e Senadora Kátia no que se refere à condução que V. Exª imprime a esta Comissão. Então, eu gostaria tão somente de endossar o que aqui foi dito, com o meu aplauso e o meu reconhecimento pela organização ímpar e singular desta Comissão presidida por V. Exª e secretariada pelo competente Dr. Alvaro e por sua equipe.
O registro está feito para cumprimentar, portanto, V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado, Senador Antonio Anastasia, pelas suas palavras.
O SR. AIRTON SANDOVAL (Bloco Maioria/MDB - SP) – Sr. Presidente.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu só queria pedir licença ao Senador Airton para cumprimentar...
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Senadora Ana Amélia.
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... porque faltou cumprimentar – e eu penso que também é uma referência que todos faríamos – a assessoria parlamentar do Ministério das Relações Exteriores e também a das Forças Armadas por esse profissionalismo, que é expresso aqui pela Gisela, nossa Embaixadora, e também pelos representantes das assessorias parlamentares das três Forças, da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. Sempre é um diálogo construtivo. E o último gesto, por exemplo, foi esse ato que esta Comissão demandou ao Ministro chanceler, nosso colega Aloysio Nunes Ferreira, a respeito das crianças, porque ele, imediatamente, tomou a iniciativa e fez a mensagem que sugerimos, e o governo brasileiro também, da mesma maneira, e que, prontamente, a questão foi, digamos, encaminhada para uma solução, não definitiva, como estamos acompanhando, mas, pelo menos, foi demonstrada a nossa indignação com o que estava acontecendo em relação a esses brasileiros.
Então, apenas para reconhecer também não só o trabalho do Alvaro e da equipe, mas também das assessorias parlamentares dessas instituições, que são a razão de ser da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª mais uma vez, Senadora Ana Amélia.
Pela ordem, S. Exª o Senador Airton Sandoval.
O SR. AIRTON SANDOVAL (Bloco Maioria/MDB - SP. Pela ordem.) – Sr. Presidente, eu cheguei aqui já na metade do caminho, então, eu sou calouro nesta Comissão e estou aqui aprendendo com os nobres colegas, e já aprendi bastante coisa.
Quero cumprimentar V. Exª por tudo que tem realizado na Comissão. Eu sou muito cuidadoso com os horários. Às vezes, a gente não consegue cumprir, mas V. Exª, quase que como um milagre, cumpre sempre o horário certo de início das sessões. E isso é importante.
Quero cumprimentá-lo por isso e por tudo que V. Exª realizou nesse tempo em que está na Presidência desta comissão.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Airton Sandoval.
Eu gostaria, enfim, ao tempo em que agradeço, mais uma vez, as palavras extremamente generosas dirigidas à direção dos trabalhos nesta Comissão, dizer e repetir o que V. Exªs já afirmaram, que é um trabalho realizado graças à competência e à capacidade de um grupo de pessoas absolutamente abnegadas no seu dia a dia, no seu esforço de que tudo saia a tempo e a hora e de conformidade com as exigências que cada um dos integrantes desta Comissão faz para que os trabalhos prosperem dentro do tempo que se quer e com a celeridade que se deseja.
Eu quero agradecer, além da assessoria da secretaria desta Comissão, à assessoria, como aqui já foi colocado, do Ministério das Relações Exteriores, coordenada por S. Exª a Embaixadora Gisela Padovan, que tem sido incansável no sentido de que nós possamos ter atingido esse número de resoluções aprovadas e de matérias aprovadas, porque nós somos a última ponta do funil. A ponta final é o Plenário, mas antes disso, tudo que chega aqui para que possamos apreciar sai de um acordo que é assinado entre os Presidentes, vai para a Casa Civil; da Casa Civil da Presidência vem para a Câmara dos Deputados; na Câmara dos Deputados há aquele trâmite que nós já sabemos. 
Quando nós aqui começamos, havia, em números redondos, 120 acordos, tratados represados na Mesa Diretora da Câmara dos Deputados sem apreciação.
É de se lembrar também que nós temos que agradecer muito, eu particularmente, ao Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Rodrigo Maia, que, sensibilizado com a solicitação que foi feita, agilizou e muito todos esses processos para que fossem votados, aqui chegando a tempo e a hora. Hoje nós não temos, na Câmara, acredito, meia dúzia de atos relacionados ao campo das relações exteriores que estejam para ser pautados nos trabalhos da Câmara dos Deputados. Então, o Presidente Rodrigo Maia tem um papel fundamental também para a agilização desse nosso trabalho. 
E esse trabalho, também na Câmara, é acompanhado pela Embaixadora Gisela Padovan e sua equipe, que tem nos ajudado bastante, como também ela acompanha a tramitação na Casa Civil da Presidência, que é outro imbróglio ali. Eu não sei, acho que precisaria de uma organização e método dentro da Casa Civil da Presidência para que isso fosse agilizado, para que isso fosse feito de uma maneira mais rápida e mais expedita.
Esse é um trabalho também de todos aqueles que aqui representam as Forças Armadas, as três Forças, que têm também colaborado bastante com os trabalhos desta Comissão.
Enfim, quero agradecer aos nossos internautas, agradecer a todos aqueles que nos servem, que nos trazem aqui a nossa água, o nosso café, que fazem a tradução nas audiências públicas que nós aqui realizamos, aos que controlam o som, aos que controlam a televisão, aos que controlam a rádio. Enfim, a todos, aos Consultores do Senado da República, que são esse grupo de pessoas tão preparadas e tão capacitadas, que tanto nos ajudam no dia a dia, independentemente da Comissão, mas ao corpo geral dos Senadores.
Enfim, a todos os senhores membros desta Comissão, como eu disse, o meu mais profundo agradecimento pela honra que V. Exªs me deram de presidir um colegiado tão seleto, tão brilhante, tão capacitado e que nos traz, eu não me canso de dizer isso, um orgulho muito grande, porque aqui, como já foi dito por vários Senadores, é um aprendizado, não somente o que nós aprendemos, não somente o que nós apreendemos dos embaixadores que aqui vêm para expor as suas posições, indicados que são para as diversas missões a eles confiadas, mas, sobretudo, pelo que nós ouvimos aqui de cada um dos Srs. Senadores nesses debates, nessas sabatinas e que tanto ilustram esta Comissão e ilustram as nossas próprias vidas. 
Cada vez que eu saio daqui de uma reunião da Comissão de Relações Exteriores, eu me sinto melhor, particularmente, eu me sinto mais agregado, que se agregou algo mais a mim, ao meu conhecimento, a minha alegria, a minha felicidade de poder participar de um colegiado como esses.
Portanto, a cada um dos senhores integrantes desta Comissão, eu é que devo os meus agradecimentos e os maiores e melhores elogios que possam existir.
Muito obrigado a todos.
Não havendo mais nada a tratar, declaro encerrada a presente reunião.
(Iniciada às 10 horas, a reunião é encerrada às 13 horas e 02 minutos.)
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